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1 INTRODUÇÃO 

INTRODUÇÃO 

O presente Relatório de Gestão e Contas respeita ao exercício de 2018, 

correspondendo ao 25.º ano de atividade plena da Dolmen, constituída em 1993, sendo 

a sua elaboração da responsabilidade do Conselho de Administração conforme 

disposto nos estatutos da cooperativa, que refere no seu artigo 29.º alínea b), que é da 

competência do Conselho de Administração “Elaborar anualmente e submeter ao 

parecer do Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da Assembleia Geral o 

relatório de gestão e os documentos de prestação de contas…”. 

Em termos globais, 2018 foi um ano intenso, correspondendo ao início de execução de 

diversos projetos e ao encerramento de outros, tendo sido igualmente um ano focado 

na consolidação da implementação da Estratégia DLBC Rural - Douro Verde 2020. 

As atividades desenvolvidas em 2018 representaram a consolidação da estratégia de 

afirmação da Dolmen no contexto territorial em que vem atuando, quer enquanto 

entidade responsável pela gestão de programas de apoio à criação de negócios e 

emprego, quer enquanto entidade promotora de projetos direcionados ao fomento do 

empreendedorismo e de promoção do território, agregando entidades públicas e 

privadas com atuação em setores distintos, embora complementares. 

No que se refere ao financiamento das atividades desenvolvidas, este foi suportado 

com recursos de diferentes proveniências, destacando-se contudo o Programa de 

Desenvolvimento Rural 2020, no que se refere à implementação da Estratégia de 

Desenvolvimento Local de Base Comunitária e dos Grupos Operacionais, o Programa 

Regional Norte 2020, no que se refere à implementação e acompanhamento dos 

projetos em execução ao abrigo do Sistema de Apoio às Ações Coletivas e as quotas 

anuais dos cooperadores. 

Consideramos por isso que 2018, foi um ano positivo na vida da instituição, embora de 

franca exigência, fruto do volume de trabalho aliado a alguma instabilidade interna, 

tendo a Cooperativa sido sujeita a dois processos de eleição dos seus Órgãos Sociais, 

um ocorrido em janeiro e outro em outubro. 
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2 UMA INSTITUIÇÃO PARA O TERRITÓRIO 

A Dolmen foi fundada em 1993, sendo uma cooperativa de responsabilidade limitada 

sem fins lucrativos e tem por missão a promoção do desenvolvimento económico e 

social do Território Douro Verde. 

2.1  TERRITÓRIO DE INTERVENÇÃO 

A Cooperativa tem a sua sede na Alameda Dr. Miranda da Rocha n.º 266, na freguesia 

do Marco, no concelho do Marco de Canaveses sendo a sua área social a NUT III 

Tâmega e os territórios limítrofes. Dispõe de delegações em Amarante e Baião, 

podendo ser estabelecidas delegações noutros concelhos incluídos na área social da 

Cooperativa.  

 

 

2.2 CAPITAL SOCIAL 

O Capital Social é variável e ilimitado sendo no mínimo de cinco mil euros, 

integralmente realizado, em numerário, no ato de constituição da Cooperativa e é 

representado por títulos nominativos de cinco euros cada, sendo a subscrição mínima 
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de capital social para admissão de cooperador efetivo, de quarenta títulos de capital e 

uma joia de 300,00 euros, estatutariamente prevista. 

2.3 OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

A Cooperativa é uma entidade de direito privado, apolítica e tem por objeto a promoção, 

apoio e desenvolvimento das potencialidades endógenas do território da sua área 

social, por sua iniciativa ou em colaboração com organismos ou serviços oficiais ou 

privados, nacionais ou internacionais, tendo em vista o desenvolvimento local e 

regional na persecução da melhoria das condições de vida das populações. 

2.4 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A Cooperativa é composta pelos seguintes órgãos sociais:  

Assembleia Geral;  

Conselho de Administração (Direção); 

Conselho Fiscal. 

Relativamente à Equipa Técnica, é constituída por 17 técnicos, desempenhando 

funções nas diversas atividades da Dolmen, quer na análise e acompanhamento de 

projetos, acompanhamento financeiro e administrativo da cooperativa, formação e 

consultoria e promoção e comercialização dos produtos Locais. 

Assim, cabe à Equipa Técnica Local (ETL) as funções de administração, análise e apoio 

a projetos, competindo-lhe a elaboração dos processos de candidatura da Dolmen a 

programas que a permitam gerir fundos, proceder à formulação de regulamentos e 

formulários de candidatura, divulgar os programas, definir os critérios de seleção das 

candidaturas, avaliar e emitir pareceres técnicos sobre as mesmas, proceder à 

formalização da contratação, acompanhar os projetos aprovados controlando a sua 

execução física e financeira, realizar os relatórios decorrentes das ações de controlo 

in loco e realizar as avaliações dos projetos.  

Para além das tarefas de análise e gestão, sendo uma equipa multidisciplinar, 

assegura funções de implementação, dinamização, animação, acompanhamento e 

controlo da Estratégia de Desenvolvimento Local, assim como acompanhamento de 

ações de formação profissional, dinamização de projetos de cooperação e 

empreendedorismo, dinamização da rede de centros de promoção de produtos locais 

e ainda a organização e participação em eventos de cariz promocional do território e 

dos seus recursos. 
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3 ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

As atividades desenvolvidas pela Dolmen desagregam-se em cinco grandes áreas de 

atuação. 

 

3.1  GESTÃO DE FUNDOS COMUNITÁRIOS 

Desde 1997 que somos um Grupo de Ação Local (GAL) reconhecido pelo Ministério de 

Agricultura, tendo a responsabilidade da gestão do LEADER - Ligação Entre Ações de 

Desenvolvimento da Economia Rural, gerindo atualmente a DLBC Rural “Douro Verde 

2020”.  

Através do LEADER, apoiamos iniciativas relacionadas com a produção, 

transformação e comercialização de produtos agrícolas, assim como a preservação 

do património natural e cultural, visando a melhoria da qualidade de vida das 

populações, favorecendo a criação e permanência das empresas e a criação de 

emprego, contribuindo por essa via para a fixação de pessoas no território.  

Na mesma linha de atuação, temos assumido a responsabilidade na implementação do 

PROVERE – Programa de Valorização Económica dos Recursos Endógenos, um 

programa direcionado ao apoio a investimentos localizados em territórios de baixa 

densidade. 

3.1.1 DESENVOLVIMENTO LOCAL DE BASE COMUNITÁRIA | DOURO VERDE 2020 

A Estratégia de Desenvolvimento Local de Base Comunitária “DLBC Rural Douro Verde 

2020” é operacionalizada através de uma abordagem plurifundos: 

− A Medida 10 – LEADER do PDR 2020, financiada através do FEADER (Fundo 

Europeu Agrícola e de Desenvolvimento Rural), orientada para o 

desenvolvimento do setor agrícola e agroindustrial, sobretudo ao nível de 

intervenções de pequena dimensão;  
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− O SI2E – Sistema de Incentivos  ao Empreendedorismo e Emprego, financiado 

através do FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional) e o FSE 

(Fundo Social Europeu) , a partir dos quais são apoiado indicativas 

empresariais cujo setor de atividade não tenha enquadramento no LEADER, 

estando associado a criação de postos de trabalhos, pela via do FSE. 

 

Ambos, LEADER e SI2E, têm o mesmo propósito: criação de condições potenciadoras 

do desenvolvimento económico e social do Território Douro Verde. 

Assim no que se refere à execução da DLBC no Ano de 2018 e conforme tabela infra, no 

âmbito dos concursos abertos neste ano, foram rececionadas um total de 61 

candidaturas. 

Concursos decorridos em 2018: 

Operação 
Período de 

candidaturas 
Candidaturas 
Rececionadas 

Dotação 
Concurso 

Investimento 
Elegível 

candidatado 

Operação 10.2.1.1  
Pequenos Investimentos 

nas Explorações 
Agrícolas 

14-05-2018 
A 

17-09-2018 
 

58 577 307,36€ 1 763 390,94€ 

Operação 10.2.1.4 
Cadeias Curtas e 

Mercados Locais. 

14-05-2018 
A 

17-09-2018 
2 262 935, 97€ 201 472,10€ 

Operação 10.2.1.6 
Renovação de Aldeias  

14-05-2018 
A 

26-10-2018 
0 350 581,29€ 0€ 

Operação 10.2.1.6 
Renovação de Aldeias 

09-11-2018 
A 

17-12-2018 
1 350 581,29€  

 
Relativamente à análise efetuadas às candidaturas rececionadas em concursos 
anteriores, foram aprovadas ou obtiveram parecer favorável com dotação 
orçamental, 90 candidaturas, representando 2 434 124,57€ de apoio a conceder. 
 
Candidaturas  Aprovadas e/ou Com Parecer Favorável: 

Operação 
Data 

Despacho 
Candidaturas 

Aprovadas 
Investimento 

Elegível 
Apoio 

Aprovado 

10.2.1.1. Pequenos 
Investimentos nas 
Explorações Agrícolas 

10-01-2018 31 favoráveis 1 238 644,96 € 349 587,36 € 

10.2.1.2. Transformação e 
Comercialização de 
Produtos Agrícolas 

25-07-2018 5 Favoráveis 1 274 963,60 € 286 651,31 € 

10.2.1.2. Transformação e 
Comercialização de 
Produtos Agrícolas 

18-09-2018 5 favoráveis 843 696,87€ 250 000,16€ 

10.2.1.1. Pequenos 
Investimentos nas 
Explorações Agrícolas 

28-12-2018 9 favoráveis 315 906,58 € 96 231,30 € 
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10.2.1.3. Diversificação das 
Atividades na Exploração 
Agrícola 

28-12-2018 8 favoráveis 1 460 854,99 € 607 762,46 € 

SI2E. Sistema de Incentivos 
ao Empreendedorismo e 
Emprego | FEDER 

18-09-2018 16 favoráveis 1 272 311,05€ 545 078,18€ 

SI2E. Sistema de Incentivos 
ao Empreendedorismo e 
Emprego | FSE 

18-09-2018 16 favoráveis 295 688,96€  298.813,80€ 

TOTAIS 90 4 586 059,09 € 2 434 124,57 € 

 

O órgão responsável por acompanhar e zelar pela implementação da DLBC Rural 

Douro Verde 2020, é o Órgão de Gestão Local, no seio do qual são decididas as 

candidaturas rececionadas pela Dolmen. 

No ano de 2018 foi solicitada a sua intervenção em 11 momentos, dos quais 5 em 

reuniões presenciais e 6 auscultações em consulta escrita, conforme informação 

infra. 

 

Deliberações do Órgão de Gestão 

10 de Janeiro Reunião Presencial 

27 de Abril Reunião Presencial 

10 de Julho Reunião Presencial 

24 de Julho Consulta Escrita 

28 de Agosto Consulta Escrita 

18 de Setembro Reunião Presencial 

22 de Outubro Consulta Escrita 

25 de Outubro Consulta Escrita 

10 de Dezembro Consulta Escrita 

20 de Dezembro Consulta Escrita 

28 de Dezembro Reunião Presencial 

 

3.1.2 Animação Douro Verde 2020 | DLBC – SI2E 

Esta candidatura foi submetida a 27 de março, tendo sido rececionada a notificação de 

aprovação a 14 de novembro de 2018. 

As atividades previstas nesta candidatura estão direcionadas para Capacitar, 

Qualificar, Dinamizar, Divulgar e Comunicar o Território Douro Verde, reforçando e 

consolidando as redes de diálogo, comunicação, parceria e proximidade entre GAL, 

estruturas técnicas, promotores e público em geral, perspetivando ações ao nível de 

apoio e suporte ao funcionamento do GAL; à qualificação e Capacitação dos recursos 

humanos imprescindíveis à prossecução da Estratégia de Desenvolvimento Local 

Douro Verde 2020; à promoção e animação territorial.  
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3.1.3 PROVERE | TURISMO PARA TODOS 

No âmbito do Programa de Valorização Económica de Recursos Endógenos 

(PROVERE) e dando seguimento ao trabalho desenvolvido no quadro comunitário 

anterior, a Dolmen continuou a desempenhar um papel de relevância na 

implementação deste instrumento de financiamento, que tem como finalidade 

assegurar a valorização económica de recursos endógenos em espaços de baixa 

densidade, através da dinamização de estratégias específicas de promoção da 

competitividade territorial.  

A Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE “Turismo para Todos” foi definida e 

reconhecida formalmente em 2018. Para o efeito, as entidades que constituem a 

Gestão do Consórcio encetaram um trabalho de sensibilização, recolha e tratamento 

de intenções de investimento públicas e privadas de um conjunto alargado de 

Promotores dos concelhos do Tâmega e Sousa, Arouca e Vale de Cambra.  

Na base deste trabalho esteve a EEC PROVERE submetida em 2016. Após 

levantamento das intenções de investimento (233 promotores de projetos 

complementares e 16 promotores de projetos âncora), executado entre fevereiro e 

abril, consolidaram-se os objetivos estratégicos, definiram-se os temas prioritários 

de intervenção e contratualizou-se o modelo de governação do Consórcio. 

Em outubro a Estratégia foi formalmente reconhecida pela Autoridade de Gestão do 

Programa. O último trimestre do ano de 2018 registou alguns ajustamentos à EEC, 

particularmente dos projetos âncora de natureza pública.  

Este facto deveu-se não só a alterações nas prioridades e possibilidades de 

investimentos das entidades promotoras desses projetos, mas também às condições 

de elegibilidade e ao período de apresentação de candidaturas ao AVISO Nº NORTE-

28-2018-37, lançado pela AG – CCDRN, a 28 de novembro.  

 

3.1.4 COOPERAÇÃO  

No que se refere à cooperação, não tendo sido 

submetidas candidaturas, participou-se em algumas 

atividades no sentido de aferir do interesse em 

desenvolver cooperação. 

Para o efeito refira-se a participação na Reunião de 

Alto Nível CPLP, sobre Agricultura Familiar, que se 

realizou em Lisboa, reunindo entidades relevantes 

para a promoção da Agricultura Familiar no contexto 

de cada Estado membro da CPLP e da partilha e discussão sobre políticas e programas 

intersectoriais. 

A Dolmen marcou presença neste encontro, com o intuito de explorar potencialidades 

de cooperação, transnacional ou interterritorial, sob a temática da agricultura e 
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desenvolvimento sustentável, sendo seguramente esta uma das formas de combater 

a desertificação e o abandono do mundo rural. 

Tratou-se de uma iniciativa do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 

Rural de Portugal e do Secretariado Executivo da Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa (SECPLP), com o apoio da Organização das Nações Unidas para a 

Agricultura e Alimentação (FAO), organizam uma Reunião de Alto Nível sobre 

Agricultura Familiar (RANAF). 

 Esta reunião decorreu entre os dias 5 a 7 de fevereiro de 2018, na Fundação Calouste 

Gulbenkian, em Lisboa. 

 

 Sob outra temática, a das Aldeias de Portugal e com o propósito de dar continuidade 

ao trabalho realizado nos períodos de programação anteriores, foram efetuadas 

visitas às aldeias classificadas no nosso território, acompanhando-se uma entidade 

externa contrata ela ATA (Associação de Turismo d Aldeia) responsável pelo processo 

de Classificação das Aldeias, tendo em vista a identificação de aldeias Premium, que 

pudessem integrar uma leque mais restrito de aldeias. 

3.1.5 PRODER - SUB PROGRAMA 3 

Ao nível do SP3 PRODER, à semelhança dos anos anteriores 2018 foi mais um ano de 

acompanhamento e controlo do cumprimento das obrigações contratuais no âmbito 

das operações encerradas no período de programação anterior. 

A Equipa Técnica Local continuou assim a prestar todo o apoio e auxílio aos 

beneficiários das operações executadas, de modo a que os mesmos continuem a 

evidenciar o cumprimento das suas obrigações contratuais, para uma aplicação 

conforme e completamente transparente dos fundos públicos nacionais e 

comunitários colocados à sua disposição, designadamente a comprovação dos postos 

de trabalho e registos contabilísticos da atividade de forma a aferir o efetivo exercício 

da atividade para a qual foi apoiada no âmbito do SP3 PRODER. 

 Assim, a Dolmen continuou a fazer a interlocução entre os beneficiários e as 

entidades nacionais competentes, designadamente pela Autoridade de Gestão do PDR 

e IFAP, apoiando nas respostas aos pedidos de informação, controlos e auditorias 

19 de abril Visitas a Canaveses e Freixo Marco de Canaveses 

20 de abril Visitas a Aboadela e Ovelhinha Amarante 

26 de abril Visitas a Canaveses, Freixo e Almofrela Marco de Canaveses e Baião 

18 de maio Visitas a Boassas e Porto Manso Cinfães e Baião 

26 de outubro 

Visita a Canaveses, Freixo, Porto Manso, Boassas e 

Almofrela 
Marco, Cinfães e Baião 

30 de 

novembro

  

Reunião com outras ADL, relativa à preparação de 

candidatura à cooperação  
Cesar, Oliveira de Azeméis  
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realizados, efetuando inclusivamente o acompanhamento dos beneficiários em 

reuniões presenciais com as entidades acima mencionadas. 

 

3.2 CAPACITAÇÃO & FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

A capacitação e formação das pessoas, apresenta-se como uma prioridade da 

Dolmen, quer no plano interno, ao nível dos seus colaboradores, quer externamente, 

no sentido de melhorar as competências de quem já está inserido ou no mercado de 

trabalho ou quer ingressar. 

 

3.2.1 INTERNA  

3.2.1.1 CAPACITAÇÃO - ERASMUS + KA1 (MOBILITY PROJECT FOR ADULT EDUCATION 

STAFF) | AGROTOURISM PROJECT - “A green-growth approach for tourism” 

Este projeto foi submetido a 17 de janeiro de 2018, devendo a formação decorrer em 

2019 e tem como principal objetivo contribuir para o desenvolvimento das áreas rurais 

de forma sustentável, através de atividades e iniciativas em agroturismo, tendo sido 

prevista a participação de três elementos da Equipa Técnica, tendo uma componente 

prática a realizar na Cantábria. 

O consórcio criado para a submissão do projeto, pretende fornecer ferramentas às 

comunidades rurais para o desenvolvimento de atividades e negócios relacionados 

com o agroturismo, transformando as nossas zonas rurais em nichos de cultura e 

tradições. 

Para tal será realizado um curso, direcionado aos técnicos de cada instituição, em 

Cantábria (Espanha),  

 

3.2.1.2 PARCERIA FMT E GAL - LEADER 2020 

Este projeto, é liderado pela Federação Minha Terra, e tem como principal objetivo a 

partilha de experiências e conhecimento promovendo o trabalho em rede entre as 

Equipas Técnicas de todos os Grupos de Ação Local existentes no território nacional 

continental, visando apoiar na implementação, monitorização e avaliação das EDL, 

promovendo pontos de situação e partilha de informação sobre a operacionalização 

das EDL (e sempre que relevante de outras medidas dos Programas Operacionais e 

PDR), assim como benchmarking de soluções na implementação da M10 LEADER e 

visitas a projetos.  

 

No âmbito deste projeto a Dolmen participou nas seguintes atividades: 

 

• Oficina de trabalho “LEADER/DLBC perspetivas 2030” - Aveiro, 05 de abril  
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Contou-se com a intervenção de três oradores: António Figueiredo, Economista, 

presidente da Quarttenaire, António Ramos, Geógrafo, Diretor da Unidade de Política 

Regional da Agência para o Desenvolvimento e Coesão. e Joaquim Felício, Sociólogo, 

Coordenador da Equipa de Projeto das Abordagens Territoriais do CENTRO 2020.  

 

• Jantar-Conferência “A intervenção dos GAL para a dinamização turística dos 

territórios, no horizonte de 2030” - Aveiro, 05 de abril  

Teve como orador o Prof. Dr. Carlos Costa, Diretor do Departamento de Economia, 

Gestão, Engenharia Industrial e Turismo da Universidade de Aveiro. 

 

• 5ª Sessão de Trabalho LEADER/DLBC – Aveiro, 06 de abril 

Com a presença da Gestora Adjunta e o Secretário Técnico da AG do PDR2020, que 

apresentaram pontos de situação sobre: dotação da EDL por operação até à data; 

notas sobre diversos Avisos e informação sobre procedimentos no IDigital para 

apresentação de Relatórios Anuais.  

 

• 6ª Sessão de Trabalho LEADER/DLBC – Valença, 06 de julho  

Foi efetuado um ponto de situação sobre as atividades desenvolvidas pela Federação 

em diferentes comissões, na do PDR2020 e da reforma da PAC, na audição pública da 

comissão parlamentar eventual para o Portugal 2020 e na consulta do PNPOT, fez-se 

também o ponto de situação das participações e atividades desenvolvidas no âmbito 

da ELARD.  

Como habitualmente, desenvolveu-se o ponto de situação do LEADER/ DLBC nos PO 

Regionais e nos PDR do Continente, Madeira e Açores, com destaque para a 

Cooperação LEADER, nomeadamente o adiamento da data de encerramento do 

concurso, e o estado de progresso dos projetos em parceria com a CPLP. 

Partilhou-se informação sobre o Pós-2020, relativamente à PAC e Coesão e os 

resultados dos contatos efetuados a nível europeu.  

 

• 7ª Sessão de Trabalho LEADER/DLBC – Óbidos, 30 de outubro  

Foi efetuada uma reflexão sobre as preocupações assinaladas na Conferência 

LEADER RELOADED, tendo sido mostrada apreensão com as propostas legislativas 
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2030 da Comissão, nomeadamente a saída do FEADER do Regulamento Disposições 

Comuns e uma PAC mais agrícola e menos rural o que implica a necessidade de 

trabalho de negociação para criar abertura à introdução de modificações até à 

aprovação e a defesa de uma PAC e uma Política de Coesão fortes e simples.  

Apresentaram-se os resultados de 4 das 9 Oficinas de metodologias e instrumentos 

de avaliação e autoavaliação das EDL, realizadas durante o mês de Outubro e deu-se 

feedback sobre o documento “Orientações para a avaliação das EDL” produzido em 

Articulação com a AG do PDR2020 e com a AD&C do qual constam linhas comuns de 

avaliação das EDL DLBC Rurais e Urbanas.  

Informou-se os participantes que a Federação é desde Julho, membro fundador de 

dois Centros de Competências: da Dieta Mediterrânica e na Luta Contra a 

Desertificação, bem como da visita da presidente da ELARD, que integrou uma 

delegação de peritos em Desenvolvimento Rural à China, a convite do governo Chinês.  

Foram analisados os contributos dos associados que irão constar nas propostas de 

reprogramação às operações 10214 Cadeias curtas e mercados locais e 10215 

Promoção de produtos locais de qualidade.  

Foi efetuada a monitorização da Medida 10.2 das EDL e analisados e debatidos vários 

contributos no âmbito da proposta da Autoridade de Gestão do PDR2020 sobre a 

Reserva de Eficiência.  

 

• Oficina sobre Metodologias e instrumentos de Avaliação e auto-avaliação das 

EDL – Lamego. 24 de outubro 

Através de reuniões preparatórias, foram definidos quais os objetivos a serem 

transmitidas e discutidos os tópicos principais dos conteúdos a lecionar. 

A escolha das matérias com enfase nos métodos e instrumentos, foi devidamente 

enquadrada nas Estratégias de Desenvolvimento Local, geridas pelos GAL. 

Previamente foi elaborado um Documento de Orientação pela perita/animadora, 

suportado nas orientações da Comissão Europeia (documentos do Help Desk para 

Avaliação da Rede Europeia de Desenvolvimento Rural e da FARNET – Unidade de 

apoio aos GAL Pesca) e de Portugal (orientações das Autoridades de Gestão), para a 

elaboração da avaliação LEADER/DLBC dos GAL Rurais e validado por um grupo 

“teste” de GAL (ADER-AL, GAL Aveiro e A2S).  

 

• 8ª Sessão de Trabalho LEADER/DLBC – Ericeira, 18 de dezembro   

Esta sessão foi precedida no dia anterior por uma visita ao Projeto Manzwine, apoiado 

pela A2S, entidade anfitriã e por um Jantar- Conferência sob o tema “O vinho e a sua 

ligação ao território, à paisagem e às atividades económicas e comunidades” que foi 

desenvolvido pelo orador Carlos Bernardes, Presidente da Câmara de Torres Vedras.  

A iniciar esta sessão de trabalho assistiu-se a uma exposição sobre Marketing 

Organizacional apresentada por Nuno Santos, um animador convidado pela A2S. Na 
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continuidade fez-se o ponto de situação das atividades da Federação no âmbito da 

ELARD, nomeadamente a audição pública sobre o LEADER no Parlamento Europeu e a 

Assembleia Geral da ELARD.  

Prestou-se informação aos associados sobre as negociações europeias da PAC com 

base na informação recebida através do Conselho de Acompanhamento da Revisão da 

PAC; deu-se conta dos assuntos tratados nas Comissões de Acompanhamento dos PO 

Regionais e na Comissão Nacional da Agricultura Familiar. Analisou-se a situação do 

LEADER - Medida 19 do PRORURAL+, a Medida 19 do PRODERAM e a monitorização da 

Medida 10 das EDL do LEADER do continente e apresentou-se a proposta com os 

critérios atualizados para a Reserva de Eficiência - LEADER no PDR 2020.  

Analisou-se a situação do SI2E por região e deu-se informação sobre o ciclo de 9 

Oficinas Regionais de Avaliação das EDL. Por último deu-se informação aos 

associados sobre os trabalhos que estão a ser desenvolvidos no âmbito da ELARD 

para a preparação do pós- 2020. 

 

3.2.1.3 DOURO VERDE – ALTO RELEVO SOCIAL  

A Capacitação para o Investimento Social, pretende reforçar as capacidades 

organizativas e competências de gestão através da implementação do plano de 

capacitação previsto e aprovado na candidatura.  

No caso concreto da Iniciativa de Empreendedorismo e Inovação Social (IIES), Douro 

Verde – Alto Relevo Social, o enfoque incidirá sobre ações de capacitação 

favorecedoras da implementação de ações conducentes à dinamização de atividade 

económica florestal, agrícola, pastorícia, turística e social, já existentes nos territórios 

de montanha do Douro Verde (designadamente nas Serras do Marão, Aboboreira e 

Montemuro), mas manifestamente frágeis e ávidas de massa crítica, carecem da 

dimensão adequada à qualificação das populações, à inserção no contexto atual 

globalizado e competitivo, e contribuem para a qualidade de vida e bem-estar destas 

populações, através da criação de um conjunto de instrumentos sociais 

complementares entre si, inovadores, impactantes, eficientes e eficazes.  

A “IIES Douro Verde – Alto Relevo Social” apesar de submetida em 2017 apenas foi 

aprovada em março de 2018.  

Embora o início formal do projeto tenha sido registado a 7 de julho de 2018, aspetos 

processuais relacionados com a interoperabilidade da plataforma da operação, gerida 

pela ADC, implicou a submissão de um Pedido de Alteração, aprovado em outubro de 

2018. 

Não obstante, foi possível concretizar uma intervenção nuclear à execução do plano 

de Ação do projeto – “Modelo de Criação de Valor”.  

Esta intervenção resultou da contratação de serviço de consultoria prestado pela 

empresa GLOBALANG, Unipessoal Lda., em articulação com a equipa técnica da 
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DOLMEN. Este trabalho dialético permitiu construir um sistema de informação que 

consubstancia, por um lado, uma base de dados passível de ser construída em função 

de informação pertinente relativa a diversos atores económicos constituintes dos 

setores de intervenção e, por outro, uma ferramenta de cruzamento de informação 

caracterizadora dos agentes económicos, cálculo em função de determinados 

pressupostos financeiros e ajustamento baseado nas necessidades da procura e 

disponibilidades da oferta. Esta ferramenta funcionará como backoffice do projeto e 

está localizada no seguinte endereço: https://dev.douroverdesocial.pt.  

O sistema de informação construído consubstancia uma ferramenta essencial à 

operacionalização da operação, uma vez que permite a gestão de informação dos 

diversos atores que compõem a oferta e procura de produtos hortofrutícolas e de 

serviços vocacionados para a atividade agrícola e doméstica. Adicionalmente permite 

gerar outputs necessários à monitorização das trocas económicas, assim como à 

monitorização da IIES, permitindo construir indicadores de processo e de resultado 

resultantes da implementação de ações futuras. 

No último trimestre de 2018, encetaram-se contactos com diversas entidades 

especializadas no sentido de contratar serviços de consultoria e de mentoria para a 

concretização das intervenções “Avaliação de Impacto” e “Estratégia, Parcerias e 

Crescimento”. Estas intervenções implementar-se-ão em 2019. 

 

Ainda no âmbito das necessidades internas de capacitação, em 2018 a equipa Técnica 

da Dolmen, teve a oportunidade de participar em eventos de diferentes, tipologias, 

reuniões, workshops, formação, seminários e sessões de informação qualificando 

deste modo a intervenção técnica, tendo incidindo sobre as seguintes áreas: 

Data Descrição Promotor | Local 

01 de fevereiro Reunião GAL´s Norte – Animação GAL GAL`S Norte 

20 de fevereiro 
Reunião de Parceiros GAL Norte – Aviso Animação 
GAL`s 

GAL`S Norte 

20 de fevereiro 
Orçamento do Estado 2018 e aprofundamento das 
mais recentes alterações fiscais 

OCC | Porto 

21 de fevereiro I Fórum do Empreendedor EMERN | Ponte de Lima 

13 de março Formação  Dirigida a Técnicos Analistas  AG PDR 2020 | Lisboa 

20 de março 
Preparação Candidatura Animação SI2E – GAL’s 
Norte 

DRAPN | Sra. da Hora 

22 de Abril “Orbit – Marketing e Branding Territorial” ESTGF | Felgueiras 

2 de Maio “Orbit – Forum Empresarial” ESTGF | Felgueiras 

07 Maio 
Grupos Operacionais  
(Dolmen/GAL’s/Outras entidades) 

IFAP e AG PDR 2020  
INIAV - Oeiras 

14 de Maio II Fórum do Empreendedor EMERN | Vila Real 

15 de Maio “Orbit – E-business” ESTGF | Felgueiras 

15 de maio 
Seminário “Reflexão sobre as taxas de erro no 
FEADER Investimento” 

IFAP | INIAV 

29 de Maio “Orbit – Desafios Estratégicos” ESTGF | Felgueiras 

https://dev.douroverdesocial.pt/
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1.2.2  EXTERNA  

3.2.2.1 FORMAÇÃO AÇÃO PARA PME’S | QUALIFICAR AS PME’s DO DOURO VERDE. 

No ano de 2018 demos continuidade à execução deste projeto que visa apoiar o 

empoderamento dos recursos humanos das empresas, bem como de gestores, em 

áreas específicas sensíveis nos processos de inovação, internacionalização e de 

competitividade a qualificação de pequenas e médias empresas. 

Concluiu-se a execução da Temática de Economia Digital com 12 micro empresas e 

1 pequena empresa e deu-se o início da Temática de Organização e Gestão com 

intervenção em 10 micro empresas e 3 pequenas empresas transitando para o ano de 

2019 a conclusão desta temática. 

3.3 APOIO AO EMPREENDEDORISMO 

Desenvolvemos ações direcionadas à promoção de uma cultura de 

empreendedorismo e capacitação organizacional do tecido empresarial existente, 

reforçando as competências dos diferentes atores que interagem nas dinâmicas de 

estímulo do espírito empresarial, incentivando a criação de novas empresas e 

aceleração das empresas existentes, através nomeadamente da implementação de 

um programa de incubação de base rural e de apoio técnico prestado diretamente ao 

empreendedor, na criação de sua empresa. 

 

 

04 de junho Sessão de esclarecimento RGPD AE Amarante 

04 de junho Reunião SI2E GAL Norte Sabrosa 

14 e 15 de Junho II FIACED – Fórum Internacional África ISCEDouro 

15 de junho Reunião SI2E, CIM Tâmega e Sousa Penafiel 

25 de junho Banco de Portugal - Educação Financeira AEB | CMB 

26 de junho 
Reunião Plano Intermunicipal de Adaptação às 
Alterações Climáticas no TS 

CIM TS | ISCE Douro 

05 de julho Sessão sobre Segurança Alimentar IET | ASAE 

24 de julho Reunião CCDRN - SI2E | GAL´s/CIM CCDR-N | Porto 

29 de agosto Reunião com Equipa Técnica PROVERE CCDRN CCDR-N 

14 de setembro Formação Plataforma Economia Ativa 
Dolmen | AEB - 

Amarante 

10 de outubro Sessão Capacitação para o investimento Social CCDRN  | Porto 

24 de outubro 
Oficina Metodologias e Instrumentos de Avaliação e 
Autoavaliação das EDL GAL´s 

Beira Douro | Lamego 

30 de novembro Fórum para a competitividade do Tâmega e Sousa CIM TS | Cinfães 

23 de novembro Encerramento de contas de 2018 OCC | Porto 
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3.3.1 ECONOMIA ATIVA DOURO VERDE 

Com o projeto Economia Ativa no Douro Verde pretendemos promover uma cultura de 

empreendedorismo e capacitação organizacional, e por esta via reforçar 

significativamente as competências dos diferentes atores que interagem nas 

dinâmicas de incentivo e estímulo do espírito empresarial e do empreendimento, 

promover a criação de novas empresas, contribuir para a aceleração das empresas 

existentes, e valorização das atividades agropecuárias e de valorização de produtos 

locais.  

Das atividades realizadas em 2018 destacam-se as seguintes: 

• Ação de Benchmarking - Idanha-a-Nova, 23 de março  

"Mundo Rural Porque Sim", é o mote dado à estratégia encetada em Idanha-a-Nova, 

uma experiência verdadeiramente inspiradora, demonstrativa de que a baixa 

densidade, pode constituir também uma oportunidade. 

 Idanha-a-Nova, com 6,4 habitantes 

por km2, é o exemplo de que o 

trabalho em rede e a valorização 

dos recursos endógenos são o 

caminho para o desenvolvimento 

económico e social sustentável. 

Participaram desta iniciativa 

responsáveis políticos com 

responsabilidade na área da 

dinamização das atividades 

económicas e técnicos de diversas 

estruturas municipais e 

associações empresariais do Território Douro Verde. 

 

• Boot Camp - Mondim de Basto, 10 e 11 de maio 

Esta atividade teve como objetivo a capacitação de 

Técnicos cuja área de intervenção incida no apoio 

ao empreendedorismo e emprego, sendo 

imprescindível a sua colaboração na divulgação e 

implementação do projeto, assim como na 

dinamização da plataforma associada ao projeto, 

que foi apresentada neste encontro. 
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• Serão de Aldeia “Tradição e Inovação: Resiliência em Meio Rural - Raças 

Autóctones” - Cinfães, 25 de maio 

Num contexto rural, que o Museu Etnográfico Quinta da Granja, em Nespereira, 

propiciou, a reflexão incidiu sobre a importância e o contributo que a criação animal 

poderá desempenhar no desenvolvimento económico e social sustentável do Douro 

Verde. 

 

• Serão de Aldeia "Tradição e Inovação | Resiliência em Meio Rural: Produção de 

Cereja” - Resende, 01 de junho 

 

Este Serão antecedeu o Festival da Cereja que decorreu nos dias 2 e 3 de junho e 

reuniu à mesa produtores, associações e investigadores com atuação nesta fileira. 

Conjugando a reflexão, com a ida ao campo, antes do Serão fez-se uma visita a um 

cerejal, onde foi possível (com)provar a qualidade e riqueza da Cereja de Resende. 

 

1ª Edição - Oficina do Empreendedor 

20 a 22 de setembro 
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• Serão de Aldeia "Tradição e Inovação | Resiliência em Meio Rural: Produção de 

kiwi” - Marco de Canaveses, 09 de novembro 

 

  

• Ação de dinamização e informação de oportunidades 

 Foram realizadas nos meses de junho (dias 12, 14, 20 e 22) e novembro (dias 12, 13 e 14) 

num total de 10 ações, tendo em vista a divulgação do Programa de Incubação de 

Empresas de Base Rural, constituído por três etapas: Oficina do Empreendedor, Plano 

de Negócios e Experimentação das Ideias de Negócios. 

Este projeto tem como data de conclusão setembro de 2019, estando prevista a 

realização de ações de benchmarking, boot camp e serões de aldeia, destacando-se 

ainda a continuidade da implementação do Programa de Incubação de Empresas de 

Base Rural, constituído por três etapas: Oficina do Empreendedor, Plano de Negócios e 

Experimentação das Ideias de Negócios. 

 

3.3.2 Empreendedorismo em Meio Rural Norte – EMERN 

 Este projeto teve como objetivo reforçar a competitividade das pequenas e médias 

empresas em territórios rurais e tem como plano estratégico, a promoção do espírito 

empresarial nomeadamente facilitando o apoio à exploração económica de novas ideias e 

incentivando a criação de novas empresas.  

Ao longo do ano foram realizadas diversas atividades de divulgação, implementação e 

monitorização do projeto, designadamente sessões de consultadoria, assim como reuniões 

com parceiros. 

No âmbito deste projeto foram inscritos 74 empreendedores, 

dos quais 30 criaram empresa gerando a criação de 47 Postos 

de Trabalho. 

 

• I Fórum do Empreendedor EMER-N - Ponte de Lima, 21 de 

Fevereiro  

Esta iniciativa pretende reunir empreendedores, empresários, 

técnicos e investigadores, do território Douro Verde, 

acompanhados ou não pelo EMER-N com o intuito de promover a 
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partilha de experiências, o estabelecimento de novas parcerias e o trabalho 

colaborativo. 

O EMER-N constitui-se como um instrumento/ferramenta de alavancagem dos micro 

e pequenos negócios, adaptado aos condicionalismos e particularidades do meio 

rural, com a finalidade de criar uma envolvente positiva, de suporte ao aparecimento e 

crescimento das empresas e do emprego na região norte do país. 

 

• Mostra “NORTE EMPREENDE – SABORES E SABERES RURAIS”, na Alfândega do 

Porto, de 13 a 15 de julho  

Esta iniciativa consistiu numa feira de serviços e produtos regionais, seminários, 

sessões de networking e animação cultural, usendo o corolário e o testemunho dos 

resultados alcançados pela implementação na 

região Norte de Portugal do projeto EMER–N. 

Através de uma rede de 15 entidades parcerias, 

apoiados por mais de 40 mentores e 20  

especialistas, foi possível apoiar mais de 900 

empreendedores e criar mais de 200 novos 

negócios, geradores de um volume de negócios 

superior a 20 milhões de euros. Os empreendedores dos setores da agricultura, 

turismo, agroalimentar, bebidas, artesanato e têxtil têm agora oportunidade de 

mostrar os seus produtos, procurando dar-lhes notoriedade e visibilidade junto dos 

seus  potenciais clientes. 

 

3.3.2 ENTIDADE PRESTADORA DE APOIO TÉCNICO | EPAT 

Enquanto entidade prestadora de apoio técnico das medidas de empreendedorismo e 

criação do próprio emprego, asseguramos o apoio na elaboração de plano de negócios 

e formalização dos pedidos de apoio ao empreendedorismo e criação do próprio 

emprego (PAECPE, INVESTJOVEM, MICROINVEST e INVEST+) e o respetivo 

acompanhamento na implementação do negócio, bem como através do Programa 

Nacional de Microcrédito (MICROCRÉDITO) - medida que consiste no apoio a projetos 

de criação de empresas promovidos por pessoas que tenham especiais dificuldades 

de acesso ao mercado de trabalho, através do acesso a crédito para projetos com 

investimento e financiamento de pequeno montante.  

Esta medida é desenvolvida em parceria com a Cooperativa António Sérgio para a 

Economia Social (CASES). 

Em 2018 reforçamos a nossa atuação, tendo sido elaboradas 24 candidaturas, das 

quais 17 foram aprovadas, 1 foi reprovada pela instituição bancária, 2 desistiram e 4 

aguardam decisão final.  
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Data de 
Submissão 

Medidas de Apoio Setor Atividade Estado Localização 

11-01-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Corte e Cose 
Comércio a retalho de vestuário 

APROVADO 
Proc. 002/CPE/18 

Baião 

31-01-2018 INVEST + Pedreira 
Reprovado pela 
entidade bancária 

Marco de 
Canaveses 

09-02-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Serviços Agrícolas e 
Terraplanagens 

APROVADO 
Proc. 006/CPE/18 

Marco de 
Canaveses 

15-02-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Construção Civil 
APROVADO 
Proc. 008/CPE/18 

Baião 

01-03-2018 INVEST + Snack-bar Desistiu 
Marco de 

Canaveses 

02-03-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Florista 
APROVADO 
Proc. 010/CPE/18 

Amarante 

02-03-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Eletricidade 
APROVADO 
Proc. 013/CPE/18 

Marco de 
Canaveses 

06-03-2018 INVEST + Confeções 
Aguarda resposta 
do banco 

Baião 

06-03-2018 INVEST + Comércio a retalho de vestuário Desistiu 
Marco de 

Canaveses 

09-03-2018 MicroInvest Restauração APROVADO 
Marco de 

Canaveses 

15-03-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Reparação de máquinas agrícolas 
APROVADO 
Proc. 015/CPE/18 

Amarante 

15-03-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Distribuidor de produtos 
alimentares 

APROVADO 
Proc. 016/CPE/18 

Amarante 

23-03-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Comércio ambulante APROVADO 
Marco de 

Canaveses 

26-04-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Carpintaria e Serralharia 
APROVADO 
Proc. 021/CPE/18 

Marco de 
Canaveses 

18-06-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Alojamento Local e Animação 
Turística 

APROVADO Resende 

02-07-2018 Microinvest Cuidados de Saúde APROVADO Amarante 

19-07-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Serviços de Apoio ao Contribuinte 
Comércio a retalho de artigos de 
retrosaria 

APROVADO 
Proc. 034/CPE/18 

Marco de 
Canaveses 

19-07-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Eletricidade e Pichelaria 
APROVADO 
Proc. 035/CPE/18 

Marco de 
Canaveses 

24-08-2018 (Antecipação de SD) Cabeleireiro 
APROVADO 
Proc. 039/CPE/18 

Amarante 

01-10-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Comércio a retalho de material 
elétrico 

Aguarda 
aprovação 
Proc. 045/CPE/18 

Marco de 
Canaveses 

24-10-2018 
Antecipação de SD + 
MicroInvest 

Restauração APROVADO Amarante 

14-12-2018 
PAECPE 
(Antecipação de SD) 

Construção Civil APROVADO 
Marco de 

Canaveses 

18-12-2018 Invest Jovem Cabeleireira 
Aguarda 
aprovação 

Amarante 

19-12-2018 

PAECPE 

(Antecipação de SD) 

2 benef. 

Comércio a retalho de produtos 
alimentares 

Aguarda 
aprovação 

Amarante 
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3.4  INOVAÇÃO & CONHECIMENTO 

Promovemos a aproximação da investigação e ciência ao território, sendo disso 

exemplo três Grupos Operacionais em implementação até 2021 no âmbito ÁREA N.º 1 – 

INOVAÇÃO E CONHECIMENTO | MEDIDA N.º 1 – do PDR 2020,  

A ação dos grupos operacionais é orientada para atingir os objetivos e prioridades do 

Desenvolvimento Rural, nas áreas temáticas consideradas prioritárias pelo setor, 

tendo em vista a produtividade e sustentabilidade agrícolas conforme consideradas na 

Parceria Europeia de Inovação para a Produtividade e Sustentabilidade Agrícolas (PEI 

AGRI), sendo operacionalizada através de projetos -piloto ou do desenvolvimento de 

novos produtos, práticas, processos e tecnologias que visem a obtenção de novo 

conhecimento que seja total e amplamente divulgado. Esta operacionalização é 

sustentada num Plano de Ação, sendo o seu acompanhamento e avaliação da 

responsabilidade do Grupo Operacional, até ao fim da implementação do apoio.  

Refira-se que estas candidaturas são apoiadas pelo PDR 2020, com uma taxa de 

financiamento de 75%, permitindo a imputação salarial dos Recursos Humanos. 

No caso concreto, os três Grupos Operacionais em curso consubstanciam um trabalho 

de parceria que une instituições de ensino superior e investigação, associações de 

produtores e empresários com atuação nos setores mais identitários do território, 

como o frutícola, apícola ou a criação animal, visando encontrar respostas a 

problemáticas relacionadas com o aumento da eficiência dos recursos na produção 

agrícola e a melhoria da integração dos produtos no mercado. 

 

3.4.1 GRUPO OPERACIONAL PARA O CONTROLO E MINIMIZAÇÃO DE PREJUÍZOS DA 

ESPÉCIE INVASORA VESPA VELUTINA NIGRITHORAX (VESPA VELUTINA) NA 

PRODUÇÃO APÍCOLA 

Objetivo: Pretende resolver-se o problema, a nível da 

manutenção dos apiários e da produção apícola, 

colocado com a introdução em Portugal da espécie 

exótica Vespa velutina (vespa velutina nigrithorax), 

também conhecida por Vespa Asiática, nativa do 

continente asiático, considerada invasora em território europeu.  

Parceiros do Projeto: Dolmen; UTAD; ADER-SOUSA; AVELINO RIBEIRO; ASS. DE PRODUTORES 

FLORESTAIS DE MONTEMURO E PAIVA; ASS. DE APICULTORES DA SERRA DO MARÃO: JOAQUIM 

MADUREIRA; MARÃO MEL APICULTURA, LDA; ALIPIO DA FONSECA; MIRTILÂNDIA SOC. AGRICOLA, LDA 
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Atividades realizadas em 2018 

Sessão de Apresentação do Projeto 

Espaço Douro & Tâmega Amarante, 14 de abril de 2018 

Esta sessão contou com mais de 70 participantes, entre oradores, parceiros e outro 

público, destes representantes de associações do setor, proteção civil e autarquias.  

Este foi o ponto de partida na execução deste projeto que tem como objetivos a 

reposição do ecossistema anterior à introdução involuntária da vespa velutina, 

assegurar a sustentabilidade económica da atividade e garantir a produtividade dos 

pomares 

 

Cimeira Nacional de Inovação na Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural 

Oeiras, 29 de outubro 

Este grupo operacional, à semelhança do ano anterior, foi apresentado, pelo parceiro 

do projeto UTAD, representado pela Professor José Aranha, no evento “AGRO 

INOVAÇÃO 2018” que decorreu no Lagoas Park Hotel. 

 

• Colóquio “Combate à Vespa velutina” - Marco de Canaveses, 08 de dezembro 

Este colóquio contou com mais de 50 participantes, tendo estado representada a CIM 

do Tâmega e Sousa, assim como gabinetes de proteção civil e elementos de 

corporações de bombeiros.  

Nesta atividade foram ainda apresentadas as primeiras conclusões dos trabalhos 

realizados no primeiro ano de projeto, sendo igualmente apresentadas abordagens 

diferenciadas, à escala municipal e supramunicipal.  

Conclui-se daqui que é crucial a importância da partilha da informação e do 

envolvimento de todos os atores com atuação nestes setores de atividade, a 

disseminação das boas práticas, tendo em vista a sustentabilidade económica dos 

apicultores, a sustentabilidade ambiental e com isso a sustentabilidade territorial.  
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• Implementação do website, fórum, Facebook, newsletter  

Foi construído e disponibilizado o site https://www.go-vespa.pt/ e o Facebook do 

projeto https://www.facebook.com/govespavelutina. O fórum teve a sua 

implementação no último trimestre do ano e aguarda inscrições e dinamização. A 

newsletter está prestes a arrancar com envios regulares. 

 

3.4.2 GRUPO OPERACIONAL PARA A VALORIZAÇÃO DA PRODUÇÃO DA CEREJA DE 

RESENDE E POSICIONAMENTO DA SUB-FILEIRA NOS MERCADOS 

Objetivo: O plano de ação a desenvolver visa criar 

condições para melhorar a capacidade competitiva da 

produção de Cereja de Resende, a sua adaptação, 

certificação e integração no mercado. 

 

Parceiros do Projeto: UTAD; C.M. RESENDE; DOLMEN; MULTIPLOSFRUTOS,LDA; CERMOUROS, LDA;  

FERNANDO VIEIRA PINTO; ARMINDO PINTO BARBOSA. 

 

• Apresentação do Projeto, Resende, 20 de março 

Este foi o ponto de partida na execução deste projeto que até 

2021 irá ter como alvo de estudo os pomares de cereja de 

Resende, estando também a prevista a apresentação dos 

resultados obtidos, com vista à melhoria e elevação da 

produção deste fruto. 

 

 

• Sessão de divulgação do Grupo Operacional da Cereja de Resende no Auditório 

Municipal de Resende. Resende, 17 de outubro 

 

A iniciativa pretendeu abordar dois assuntos: 

- Diagnóstico atual da produção, distribuição e 

comercialização da cereja na região de 

Resende; 

- Importância da colaboração e participação 

dos produtores da Cereja de Resende para o 

sucesso do Grupo Operacional tendo-se 

prestado esclarecimentos aos agricultores no preenchimento dos inquéritos. 
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• Sessão Pública de Apresentação dos resultados do 1º ano, Resende, 07 de 

Dezembro 

Esta sessão contou com os representantes dos parceiros do projeto, 

designadamente o Presidente do Município, Manuel Garcez Trindade, 

da Coordenadora da Dolmen, Elsa Pinheiro, da Professora da UTAD, 

Berta Gonçalves, de Francisco Guedes, da Cermouros e de 

produtores, Fernando Pinto e 

Armindo Barbosa. 

Houve ainda espaço para as 

intervenções de convidados, entre os quais, 

Romano Amidei, da Agrintesa Itália, Maria do 

Carmo Martins, da COTHN e José Martino da Ruris. 

 

Durante o ano de 2018, decorreram os trabalhos de “Diagnóstico da produção, 

distribuição e comercialização da cereja na região de 12  

 

Resende” sendo realizadas deslocações a casa dos agricultores, deslocações a juntas 

de freguesia, contactos telefónicos no sentido de sensibilizar todos os agricultores a 

preencherem os questionários. 

Verificou-se contudo alguma resistência, sendo que dos 300 produtores estimados, 

foram realizados inquéritos a apenas 17%. 

 

   

3.4.3 GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES NO DOURO VERDE 

Objetivo: Contributo para o uso racional e 

sustentável de antiparasitários na 

produção de pequenos ruminantes nas 

regiões de montanha. 

Parceiros do Projetos: DOLMEN; UTAD; ACRIBAIMAR; FERNANDO 

BRIGA ESTEVES; BRAVINICIATIVA UNIP. LDA; IDALINA GORETI DA SILVA 

FARIA ESTEVES; DUARTE RAMALHO NUNES; BENVINDA MOURA CLARO. 

Sessão Pública de 

Apresentação do Grupo 

Operacional Pequenos 

Ruminantes no Douro 

Verde – Cinfães, 19 de julho 
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Na primeira fase de implementação do plano de ação foi feito o 

levantamento da situação atual, designadamente a 

caraterização e avaliação da população de parasitas 

gastrointestinais e pulmonares, das diferentes explorações de 

pequenos ruminantes, situadas nas serras do Marão e 

Aboboreira e a avaliação das 

condições de maneio das 

explorações, métodos de pastoreio 

e das infraestruturas e 

equipamentos existentes. As recolhas de amostras fecais, 

cuja amostragem foi de 10% do efetivo animal ou no 

mínimo 10 animais. Estas atividades decorreram entre o 

dia 25 de setembro e 19 de novembro de 2018. 

 

 

 

Para além dos Grupos Operacionais, no âmbito da ÁREA 4 | OBSERVAÇÃO DA 

AGRICULTURA E DOS TERRITÓRIOS RURAIS do PDR 2020, continuará em curso um 

projeto  apresentado no âmbito da Operação 20.2.4 - Assistência técnica da Rede Rural 

Nacional,  

 

3.4.4 DOURO VERDE – CASO DE ESTUDO   

Objetivo: pretende aferir o real impacto da implementação de políticas de 

desenvolvimento rural no território Douro Verde nos períodos de vigência do 

Programa Operacional Agricultura e Desenvolvimento Rural 2000-2006 (AGRO) e 

Programa de Desenvolvimento Rural de Portugal Continental 2007-2013 (PRODER) em 

quatro áreas distintas: agricultura; agroalimentar; floresta; zonas rurais -

Desenvolvimento Rural. 

Parceiros: Dolmen; Universidade de Trás os Montes e Alto Douro (UTAD); Escola Profissional de 

Agricultura e Desenvolvimento Rural de Marco de Canavezes (EPAMAC); Associação dos Produtores 

Agrícolas Vale de Sousa e Tâmega (APROVAL); Associação Florestal de Entre Douro e Tâmega (AFEDT).  

Em 2018, realizaram-se 4 reuniões de acompanhamento do projeto (30 de janeiro; 20 

de fevereiro; 16 de abril e 19 de junho) para definição da estratégia para obtenção de 

informação relativa aos projeto do Programa AGRO (2000-2006) e Programa PRODER 

(2007-2013), discussão das metodologias de trabalho para a seleção dos projetos a 

integrar o Estudo de Caso e entidades a integrar os grupos de trabalho (agricultura, 

agroalimentar, floresta e zonas rurais), discussão e aprovação do inquérito a aplicar, 

aos beneficiários de apoios.  
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3.4.5 DES AGRO 4.0 | COMPETE 2020 

Este projeto foi aprovado em 2018, sendo executado até setembro de 2020, em 

copromoção com a RUDE e duas instituições de ensino superior e de investigação (a 

UTAD e o IPCB), que desempenham um importante papel na coprodução e promoção 

de políticas de desenvolvimento económico e territorial, baseadas em conhecimento, 

em contextos territoriais de baixa densidade. 

O projeto pretende qualificar as PME de fornecimentos e serviços ao setor 

agroalimentar e agroindustrial pela geração, sistematização e disseminação de 

conhecimento sobre modelos de negócios baseados em Internet of Things que se 

reflitam em melhoria da competitividade do setor agroalimentar e agroindustrial. 

 

3.5 VALORIZAÇÃO e PROMOÇÃO TERRITORIAL 

A Valorização e Promoção Territorial foi concretizada através de uma estratégia 

orientada para um aumento da visibilidade e reconhecimento interno e externo do 

território, para a valorização do património natural e para a promoção e 

comercialização dos produtos locais.  

Assim, tendo como propósito contribuir para o AUMENTO DA VISIBILIDADE externa do 

território a Dolmen participa, quer enquanto entidade parceira, quer enquanto 

entidade líder de consórcio, em duas candidaturas  

3.5.1 Territórios de Baixa Densidade - Low Density High Quality  

Objetivo: No âmbito da presente candidatura foram promovidas ações com vista ao 

reforço da internacionalização das micro, pequenas e médias empresas, existentes 

nos territórios classificados de baixa densidade, no espaço geográfico da NUT III do 

Baixo Tâmega e Sousa. 

Parceiros: Dolmen; CETS 

Sendo o ultimo ano de execução em 2018 foram apresentados os resultados dos 

trabalhos realizados ao longo d projeto, designadamente os estudos de diagnóstico 

prospetivo de novos mercados. 

Sessão de Apresentação do "Diagnóstico Prospetivo para a Internacionalização do 

setor industrial do território de Baixa Densidade do Tâmega e Sousa" - Amarante, 22 

de janeiro. 
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Sessão de Apresentação do estudo "GO TO MARKET Bélgica" –  

Camping de Celorico de Basto, 23 de janeiro 

 

Sessão de Apresentação do estudo "GO TO MARKET França" - Resende, 25 de janeiro 

 

Sessão de Apresentação do estudo "GO TO MARKET Polónia" - Marco de Canaveses, a6 

de janeiro  

 

 

Sessão de Apresentação do estudo "GO TO MARKET Luxemburgo", Cinfães, no dia 31 de 

janeiro 
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• Ações de Prospeção e Acesso a Novos Mercados | Geminações 

No âmbito deste projeto Dolmen promoveu entre abril e julho ações de geminação, 

entre os municípios de baixa densidade localizados na NUT III do Tâmega e Sousa e as 

localidades com as quais são geminados ou cujas geminações estejam em curso. 

 

Marco de Canaveses | Saint Georges Les Baillargeaux, de 18 a 22 de abril 

Localidade situada no Vale de Loire, onde a paisagem é marcada por extensas áreas 

de cultivo dedicado à colza, a partir da qual é produzida óleo alimentar. 

No âmbito desta iniciativa foi possível visitar 

empresários locais que desenvolvem a sua 

atividade em áreas distintas: produção 

animal, vinhos, transformação de resíduos 

florestais em composto orgânico, produção 

de bioplásticos, produção de gás metano, a 

partir dos resíduos da exploração. 

A ação revelou-se positiva, estando 

previstos nossos encontros, já em 2019, tendo o papel da Dolmen sido crucial na nova 

abordagem à geminação, olhada agora sob uma perspetiva económica. 

 

Baião | Cormeilles-en-Parisis, 29 de abril a 01 de maio 

Esta ação permitiu estabelecer as bases do acordo de 

geminação entre aquele Município Francês e o Município de 

Baião, e que foi formalizado a 9 de Setembro no salão nobre 

do Conselho Municipal de Cormeilles-en-Parisis.  

Começaram-se de imediato a trabalhar nas várias possibilidades de intercâmbio que 

favorecessem o desenvolvimento dos dois territórios, de acordo com os interesses, 

possibilidades e calendário dos dois municípios.  

Espera-se ser possível, em 2019, avançar-se com a criação da Casa de Portugal em 

Cormeilles-en-Parisis, que será uma janela aberta sobre o concelho de Baião, a 

região, e, principalmente, sobre Portugal”. 

Esta será a oportunidade de levar os produtos 

baionenses de forma permanente até França, 

não só para os portugueses que lá vivem mas 

também para conquistar os franceses”. 

Recorde-se que Cormeilles-en-Parisis fica 

apenas a 12 km de Paris. 

Além disso estão já estabelecidas ações de 

intercâmbio entre os dois Municípios, envolvendo as áreas da Educação, Juventude e 

Cultura.  

 

https://static.averdade.com/wp-content/uploads/2018/05/baiao-visita-a-franca-2-800x534.jpg
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Cinfães | Royere de Vassiviere, 13 a 17 de junho 

Os objetivos específicos subjacentes à 

definição do programa de visaram a 

identificação de boas práticas em áreas 

comuns; aprofundamento das possibilidades de 

trocas comerciais nos setores/fileiras do 

estudo go to market França e das 

possibilidades de trocas comerciais nos 

setores/fileiras da estratégia do Douro Verde; 

aumento do fluxo de pessoas entre os dois territórios através do turismo e da cultura e 

estabelecimento de novos pontos de contacto e fortalecer as relações bilaterais. 

Participaram nesta ação, a Dolmen, o Município de Cinfães, Freguesia de Nespereira, 

Associações Ambiental ARDENA, ANCRA - Associação Nacional de Criadores da Raça 

Arouquesa, empresários do Agroalimentar e Turismo e a Comune de Royere de 

Vassiviere.  

 

Castelo de Paiva – Neuchâtel, 08 a 10 de outubro 

Esta visita foi motivada pela relação de proximidade industrial existente entre o 

Município de Castelo de Paiva e a comunidade empresarial de Neuchâtel (cantão 

Francês da Suíça).  

Castelo de Paiva conta atualmente com uma filial da empresa Brasport a Bradco, SA; 

uma Filial da empresa LAUENER – a LAUENER EUROPE e um centro de monitorização 

da qualidade da empresa LAUENER. 

A comitiva Portuguesa foi constituída por: Presidente, Vereador e Adjunto da Câmara 

Municipal de Castelo de Paiva; Administradora e Diretora de Compras da empresa 

Bradco; Responsável do Atelier medical da empresa LAUENER Europe e Técnico da 

DOLMEN. Neste contexto, os objetivos da visita centram-se fundamentalmente na 

captação de mais investimento industrial para o Município de Castelo de Paiva.  
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• Receção a Comitiva de Empresários, Espaço Douro e Tâmega - Amarante, 16 de  

dezembro 

A Dolmen recebeu no Espaço Douro e Tâmega, em Amarante, uma comitiva de 

empresários, participantes no III Encontro 

de Investidores da Diáspora, revestindo-se 

esta ação de uma ação de charme prevista 

no projeto Low Density High Quality, que 

tem como objetivo o apoio à 

internacionalização das empresas. Aqui, foi 

explicada para além da intervenção da 

Dolmen, o contexto territorial e o seu 

potencial turístico. 

 

3.5.2 TÂMEGA E SOUSA INTERNACIONALIZA 

Objetivo: apoio na projeção internacional dos produtos e serviços produzidos na 

Região do Tâmega e Sousa, através de ações dirigidas à capacitação dos recursos 

humanos para a internacionalização, iniciativas de prospeção de mercados, contacto 

com "boas práticas" de internacionalização, e participação em eventos 

(feiras/exposições) de amplitude internacional. 

Parceiros: CETS; Dolmen; CIM-TS; Adersousa; IPP 

Em 2018 realizaram-se as seguintes ações: 

• Ação de benchmarking, Marche, Ancona, na Itália, de 14 a 17 de fevereiro  

A temática desta ação foi a indústria 

agroalimentar e a aplicação de estratégias 

de especialização inteligente, e destinou-se 

a promover a partilha de conhecimento e de 

práticas entre empresários, no sentido de 

potenciar a sua capacidade de exportação 

e/ou internacionalização. 

Estiveram presentes empresários do nosso 

território juntamente com técnicos da Ader-

Sousa e da Dolmen que visitaram fábricas e vinhas onde puderam assistir ao sistema 

de trabalho das mesmas e adquirir conhecimento. Foi realizado ainda um meeting com 

elementos do governo da área da Agricultura.  
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• Festival Arcú Atlanticú - Gijón, 20 a 29 de julho 

Mais um ano em que a Dolmen participou nesta atividade, dando a conhecer o 

território, tendo recebido a visita de centenas de turistas e residentes, que 

habitualmente já nos visitam neste evento. Nesta edição recebemos um grupo de 

bloggers e responsáveis de agências de viagens, a quem foi dada a oportunidade de 

conhecer a oferta existente no nosso território. 

De salientar que também a rádio e a televisão passaram pelo nosso espaço, com 

reportagens em direto para um programa de grande audiência nas Astúrias, 

denotando a curiosidade e o interesse que esta região sente pelo nosso território. 

 

 

• Ação de Benchmarking na Polónia - Polónia, 06 a 08 de agosto 

 

Tendo sido a temática desta ação a transformação agroalimentar em pequena escala, 

uma comitiva composta por empresários e produtores da região ligados ao setor 

deslocou-se a este país do leste da Europa, visitando a Cracóvia e Varsóvia. 

Este destino foi considerado exemplar para o objetivo definido, para um encontro 

territorial, destinado a promover a partilha de conhecimentos e de boas práticas de 

internacionalização entre empresários, esperando-se que possa vir a contribuir para 

que a produção agroalimentar local ganhe notoriedade nos mercados externos. 

   

 

• Fête des Vendanges  - Paris, de 12 a 14 outubro  

Pelo segundo ano consecutivo a Dolmen organizou a participação da região do Tâmega 

e Sousa neste certame, dedicado à vinha, aos vinhos e às suas tradições, sendo já a 

85.ª edição. 
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Foi mais uma oportunidade para o Território evidenciar a qualidade dos seus produtos, 

com potencial de exportação, e para quem nos visitou foi a possibilidade (re)encontrar 

sabores únicos e autênticos, pronunciados em português, dando-se natural destaque 

aos nossos vinhos, mas também o fumeiro, o mel, os queijos e doçaria regional 

diversa. 

O evento decorreu em Montmartre, no PARCOURS DU GOÛT, palco habitual de 

promoção de produtos regionais, e esteve funcionamento entre as 10 e as 23 horas.   

 

 

 

• Gastrónoma – Feira Profissional de Gastronomia - Valência, de 11 a 13 de novembro 

Esta ação contemplou uma forte divulgação e promoção de diversos produtos 

agroalimentares da Região, como o vinho, a doçaria tradicional, o mel, os queijos e os 

licores.  

Da programação destacou-se a realização de showcookings – programas de cozinha 

regional ao vivo – conduzidos pelo Chef José Pinto e pelo Chef Joaquim Gomes, que 

apresentaram algumas das iguarias do território. 

Realçar também, a presença dos enólogos Elisabete Silva e António Sousa que 

fizeram provas técnicas de Vinhos Verdes do Tâmega e Sousa. Na verdade, o Vinho 

Verde – símbolo distintivo deste território – terá um lugar de relevância no espaço, 

uma vez que o Tâmega e Sousa é o seu maior produtor e exportador, sendo 

responsável pela produção de cerca de 50% deste néctar fresco de aromas e sabores 

singulares, único no mundo. 
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3.5.3 DOURO VERDE EXPERIENCE 

O Douro Verde Experience foi aprovado em julho de 2018, tendo como único 

beneficiário a Dolmen, devendo ser executado com o apoio dos municipios do Douro 

Verde, até julho de 2020.  

Prevê a realização de ações de comunicação tendo em vista o reforço da identidade do 

Douro Verde e ações de capacitação dos empresários ligados ao setor turístico,  

 

No que se refere à VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO NATURAL, o trabalho que estará em 

curso no âmbito do Património Natural do NORTE 2020, centra-se na conservação, 

proteção, promoção e desenvolvimento do património natural e cultural, integrando-

se no domínio da sustentabilidade e eficiência no uso de recursos e assumem como 

objetivo específico “Promover a valorização da excelência do património cultural e 

natural no contexto de estratégias regionais distintivas de desenvolvimento turístico”. 

Neste âmbito a Dolmen integra duas candidaturas, que visam valorizar o património 

natural existente quer na Serra da Aboboreira, tendo formado uma parceria a 

Associação de Municípios do Baixo Tâmega, quer na Serra de Montemuro, integrando-

se uma parceria com os municípios de Cinfães e Resende. 

Percebe-se que pelo enfoque, estes projetos assumem especial relevância, uma vez 

que incidem objetivamente na estratégia definida pela Dolmen em prol do 

desenvolvimento do território Douro Verde.  

 

3.5.4 VIVENCIAR MONTEMURO 

O presente projeto prevê a definição, implementação e sinalização de uma rede de 

percursos pedestres (num total de 6 Pequenas Rotas e 1 Grande Rota) e uma rede de 

percursos de BTT, num total de 3 trilhos. O projeto inclui ainda investimento 

infraestrutural, em três edifícios, antigas escolas primárias (Gralheira, Felgueiras e 

Feirão), prevendo-se a sua refuncionalização para estruturas de apoio aos 

praticantes de BTT e pedestrianistas. 

Este projeto, está a ser executado em parceria com os municípios de Cinfães e 

Resende cabendo à Dolmen a articulação com as diferentes entidades, assumindo-se 

como o elo facilitador de convergência institucional e territorial. 

 

3.5.5 GESTÃO ATIVA DO PATRIMÓNIO NATURAL DA SERRA DA ABOBOREIRA 

Este projeto visa promover a Gestão Ativa do Património Natural da Serra da 

Aboboreira, território alvo de processo aberto para a criação da Paisagem Protegida 
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da Serra da Aboboreira, e tem como principal objetivo a sua valorização e promoção, 

visando a atração e sensibilização de públicos diversos. 

Sendo desenvolvido em parceria com a AMBT, a atividade que é da responsabilidade da 

Dolmen, é a realização da Expoaboboreira, que esteve prevista para setembro de 2018, 

contudo entenderam os parceiros adiar a sua realização para setembro de 2019, no 

Centro Hípico de Baião, perspetivando-se que haja uma maior maturidade nas outras 

ações previstas no projeto, devendo esta atividade ser o corolário do projeto.  

 

No que se refere à PROMOÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DOS PRODUTOS LOCAIS, será 

prosseguida a estratégia de proximidade que vem sendo desenvolvida ao longo dos 

últimos anos, no âmbito da dinamização da rede de Centros de Promoção de Produtos 

Locais e participação em feiras. 

 

3.5.7 CENTROS DE PROMOÇÃO DE PRODUTOS LOCAIS 

Continuaram a ser dinamizados os 

Centros de Promoção, de Amarante 

(Espaço Douro & Tâmega), Baião e Marco 

de Canaveses, funcionando ao longo de 

todo o ano, e têm como objetivo apoiar os 

artesãos e os pequenos produtores 

agroalimentares (vinho, fumeiro, doçaria, etc.) e a promoção da região a partir dos 

seus produtos, contribuindo desta forma para o fomento da economia local. 

Estes centros ganham particular dinâmica na época de Natal, através da campanha de 

cabazes, que em 2018 teve a sua 7.ª edição.  

Numa perspetiva de promoção e divulgação do território, foram desenvolvidas, no 

âmbito dos diferentes projetos em curso, atividades dentro e fora do Território Douro 

Verde. 

Assim, no Território Douro Verde a Dolmen marcou presença nas seguintes 

atividades: 

EXPOMONTEMURO, em Cinfães, de 18 a 22 de julho  

Oportunidade de dar a conhecer as diversas 

oportunidades que disponibilizamos, no âmbito do 

apoio ao investimento, da capacitação e da 

promoção e comercialização dos produtos do 

Douro Verde.  
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Business Sunset com a temática "Mercados de Comercialização de produtos locais", 

Marco de Canaveses, 6 de setembro  

A Dolmen participou nesta sessão, da 

responsabilidade da CIM do Tâmega e Sousa que teve 

como objetivos estimular o tecido empresarial para o 

empreendedorismo e para a competitividade e 

sustentabilidade nos setores de estratégicos da 

região, num ambiente informal e descontraído. 

Pretendeu-se também promover a reflexão e debate 

de temáticas relacionadas com a gestão de micro, pequenas e médias empresas, a 

troca de ideias e experiências, a apresentação de boas práticas, a partilha de 

contactos e o estabelecimento de redes de cooperação e networking entre 

empresários da região e outros de referência nacional, importantes na alavancagem 

de novas ideias e projetos.  

 

Complementarmente à promoção efetuada nos Centros de Promoção, à semelhança dos 

aps anteriores, a Dolmen marcou presença, durante os meses de julho, agosto e setembro, 

no Douro Royal Valley Hotel & Spa e Hotel Douro Palace & Spa, promovendo o potencial 

existente no Douro Verde.  

  

Fora do Território Douro Verde, a Dolmen participou nas seguintes atividades:  

• Douro Verde nas Festas das Reconquista de Vigo  

À semelhança de anos anteriores a Dolmen 

participou nas Festas da Reconquista de Vigo, 

reconhecidas como evento de interesse 

turístico que decorreram nos dias 7 e 8 de Abril, 

sendo o Centro Cultural de Camões em Vigo o 

nosso anfitrião. 

   

• Comemorações do Dia de Portugal – Ourense, 08 e 09 de junho 

Pelo terceiro ano consecutivo a Dolmen 

associou-se às comemorações do Dia de 

Portugal na Galiza, levando consigo o Douro 

Verde, uma iniciativa do Vice-consulado de 

Portugal em Vigo, que elegeu mais uma vez 

Ourense como o concelho anfitrião do evento.  

Estas comemorações decorreram nos dias 08 e 
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09 de junho, nas quais marcaram presença os autarcas do território. Esta presença 

ficou marcada pela promoção dos nossos distintos vinhos e da genuína gastronomia, 

com destaque para a carne arouquesa, o porco de raça bísara, assado no espeto, as 

cereja de Resende, a doçaria tradicional entre outros. 

 

• Festival Internacional da Máscara Ibérica - Lisboa  

 

Esta participação foi promovida pela CIM TÂMEGA E SOUSA em parceria com a 

Dolmen, que assumiu a responsabilidade da dinamização do espaço e a Ader-Sousa 

que apoiou na preparação do evento.  

Registou-se uma grande afluência de público, maioritariamente estrangeiros de 

diferentes nacionalidades, destacando-se chineses, sul-americanos e brasileiros. Ao 

longo dos quatro dias do evento sentimos o fervilhar provocado pelo turistas, ávidos 

de conhecer e "provar" o nosso Território! 

   

4 PARCERIAS 

 

4.1 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO TÂMEGA E SOUSA | CIM-TS 

Foi dada continuidade ao trabalho que vem sendo realizado, em parceria com a CIM 

Tâmega e Sousa, prosseguindo-se uma estratégia conjunta nomeadamente no 

domínio da promoção territorial e do apoio à internacionalização do território e das 

empresas aqui localizadas, assim como na operacionalização do Programa de Ação do 

PROVERE - Estratégia de Eficiência Coletiva “Turismo para Todos”, sendo a CIM a 

entidade líder e a Dolmen a entidade responsável pelo acompanhamento dos projetos 

localizados no Douro Verde. 

 

4.2 AUTARQUIAS LOCAIS 

As autarquias locais continuaram a desempenhar um papel decisivo nas atividades 

realizadas pela Dolmen, nos seus diferentes domínios: seja no apoio ao investimento, 

apoio a iniciativas relacionadas com o empreendedorismo e com a valorização e 

promoção territorial, potenciando claramente os resultados alcançados.  
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4.3 ESCOLA PROFISSIONAL DE AGRICULTURA DO MARCO DE CANAVESES | EPAMAC 

A Dolmen manteve a sua parceria com a EPAMAC participando como membro, no 

Conselho Geral, havendo uma reciprocidade, pois para além da EPAMAC ser 

cooperadora da Dolmen, integra o Órgão de Gestão Local da DLBC Rural Douro Verde 

2020, sendo também um parceiros de diferentes projetos em curso, designadamente o 

Economia Ativa no Duro Verde e o Caso de Estudo. 

Como habitualmente, acolhemos estagiários do curso de Turismo e Desenvolvimento 

Rural e integramos o júri das Provas de Aptidão Profissional. 

 

4.4 REDE SOCIAL – CONSELHO LOCAL DE AÇÃO SOCIAL (CLAS) 

A Dolmen manteve-se em 2018 como parceira no CLAS da Rede Social dos Municípios 

de Amarante, Baião, Cinfães, Marco de Canaveses e Resende, integrando, no caso de 

Baião o Núcleo Executivo da Rede Social. 

A participação neste fóruns revelaram-se profícuos, desde logo pela partilha de 

informação que ali se faz, tendo a nossa presença sido muito direcionada para a 

execução/ implementação de algumas atividades previstas no âmbito da candidatura 

“Economia Ativa no Douro Verde”, nomeadamente no que se refere à Task Force Social 

e à divulgação dos períodos de concurso, quer para o recrutamento de incubados, quer 

para receção de candidaturas a ideias de negócios. 

 

5. RECONHECIMENTO E AFIRMAÇÃO INSTITUCIONAL  

 

Em 2018, a Dolmen viu afirmado o seu reconhecimento institucional, tendo tido algum 

protagonismo ao nível da comunicação, através da participação em programas de 

televisão de âmbito nacional, e em fóruns promovidos por entidades da maior 

relevância, mas também pela visitas que tivemos de altas individualidades do Estado 

que muito nos honraram, designadamente o Secretário de Estado das Florestas e 

Desenvolvimento Rural, que nos visitou aquando das comemorações do nosso 25.º 

aniversário e o Secretário de Estado das Comunidades, que escolher a Dolmen em 

Amrante para apresentar o seu ensaio "Grupos de Ação Local - A experiência do 

Douro Verde" 

 

• Comemorações do 25.º Aniversário da Dolmen, 18 de abril 

Estas comemorações, contaram com a presença do 

Secretário de Estado das Florestas e do 

Desenvolvimento Rural, Miguel Freitas, tendo 

iniciado no Espaço Douro & Tâmega, instalações da 

Dolmen em Amarante, onde foi feita a apresentação 

da instituição e do trabalho desenvolvido no 

Território em que atua – o Douro Verde. 
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De seguida visitou-se a Escola Profissional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 

de Marco de Canaveses, concelho onde foi constituída e em que está sediada a Dolmen, 

atualmente com mais duas delegações, em Amarante e Baião. 

 

• Apresentação do ensaio "Grupos de Ação Local - A experiência do Douro Verde" do 

Dr. José Luís Carneiro, Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas 

Espaço "Douro e Tâmega" - Amarante, 03 de fevereiro 

 

Esta apresentação teve, além do secretário 

de Estado das Comunidades, José Luís 

Carneiro, a participação do deputado Europeu 

Francisco Assis, a presidente da Federação 

Minha Terra, Maria João Botelho, o deputado 

socialista Hugo Carvalho, a vereadora da CM 

Amarante Lucinda Fonseca, Telmo Pinto, ex-presidente da Dolmen e atual secretário 

executivo da CIM Tâmega e Sousa, Jorge Ferreira, da editora Caleidoscópio e Pereira 

Cardoso, em representação da Dolmen. Foi frisada, entre outras temáticas, a 

importância que estes grupos de ação local têm no desenvolvimento e coesão do 

território. 

  

 

 

 

 

 

 

 

• III Encontro de Investidores da Diáspora - Penafiel, 14 e 15 de dezembro  

Tendo como objetivo contribuir para o reconhecimento do Douro Verde, a Dolmen 

participou no "III Encontro de Investidores da Diáspora" uma organização conjunta do 

Secretário de Estado das Comunidades Portuguesas, do Gabinete de Apoio ao 

Investidor da Diáspora e da CIM do Tâmega e Sousa, tendo integrado, nos dias 14 e 15 a 

mostra de agentes com atuação no 

território e ainda o painel Agir Local, com 

uma intervenção que incidiu sobre a 

atividade desempenhada pela Dolmen em 

prol do desenvolvimento económico e 

social. Esta colaboração encerrou com a 

receção a uma comitiva de Investidores no 

Espaço Douro e Tâmega, em Amarante. 
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• Dolmen na Comunicação Social  

04 de janeiro – RTP 1 | Portugal em Direto 

Foi emitido em direto a partir do Espaço Douro & 

Tâmega em Amarante, para o programa da RTP 

1, "Portugal em Direto", uma reportagem sobre a 

Dolmen CRL e o seu trabalho junto dos 

pequenos produtores da região na promoção 

dos produtos e do território. Foram convidados 

a participar neste programa Fumeiro D’Otília, 

Quinta do Silvoso, Mel Biogoods, Sabonetes de 

Aregos e a EPAMAC. 

 

06 de janeiro – RTP 1 – Aqui Portugal 

A Dolmen volta a estar na antena da RTP 

1, no programa “Aqui Portugal” emitido a 

partir de Cinfães, prosseguindo a 

estratégia de promoção do 

desenvolvimento económico e social do 

Território Douro Verde, de forma 

integrada realçando a diversidade e 

reforçando unicidade. 

Na entrevista foi dado destaque à atuação supramunicipal efetuada pela Dolmen no 

Território, à promoção dos produtos locais e ao projeto Economia Ativa no Douro 

Verde, que marcava o seu arranque. 

 

• Novo desdobrável Institucional da Dolmen 

Sentindo-se a necessidade de ter um “cartão de 

visita” adequado às atuais necessidades e que 

transmitisse a identidade da Dolmen, a sua 

abrangência territorial e a diversidade de 

atividades, foi desenvolvido um folheto institucional  
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ANÁLISE ECONÓMICA E FINANCEIRA 

A situação Económica e Financeira da Dolmen – Desenvolvimento Local e Regional, 

Crl., reflete a atividade desenvolvida pela entidade durante o ano de 2018, fruto da 

implementação da sua estratégia, tal como estava previsto pela Cooperativa para o 

ano em análise. 

 

Neste período atingiram-se resultados líquidos positivos, mantendo-se em linha com 

os anos anteriores. Importa salientar que o resultado do ano anterior resulta de 

aspetos extraordinários, justificados pelos adiantamentos solicitados aos projetos 

aprovados e pela intensa procura pela regularização das quotas de cooperadores.  

 

Em 2018, verificou-se a um acréscimo dos rendimentos, em particular dos subsídios à 

exploração, fruto da atividade multissetorial da cooperativa e nomeadamente da 

implementação da estratégia “Douro Verde 2020 – Um território Inteligente, Inclusivo e 

Sustentável”, aprovada e cofinanciada pela Medida LEADER/DLBC do PDR e na 

execução dos diversos projetos cofinanciados pelo NORTE2020. 

 

A Cooperativa cresceu e aumentou significativamente o movimento financeiro em 

termos de gastos do exercício relativamente ao ano transato na rubrica de FSE - 

Fornecimentos e Serviços Externos e Gastos com o Pessoal. Assistiu-se, contudo a 

uma aproximação dos gastos face aos rendimentos. Este indicador pode revelar 

constrangimentos financeiros futuros, uma vez que a despesa nem sempre é 

financiada a 100%.  

 

É de salientar, ainda, que analisando-se o EBITDA (Resultados antes de depreciações, 

gastos de financiamento e impostos) o valor registado no ano de 2018 é positivo em 

34.912,32€. Ainda assim, comparando-se com os elementos financeiros de 2017, 

verifica-se uma “redução” da performance financeira em termos dos seus resultados, 

em especial pelo aumento da despesa e do resultado líquido do exercício que baixou 

face ao registado no ano transato. 

 

Os quadros financeiros que a seguir se apresentam e refletem esta realidade. 

 

Resultados Globais 

  2018 2017 2016 

Rendimentos 822 562,23 793 153,61 663 532,22 

Gastos 820 415,97 691 601,86 663 269,90 

Resultado Líquido do Período  2 146,26 101 551,75 262,32 

 



 

42 

Relatório de Gestão 2018 
 

Em 2018, os rendimentos e os gastos aumentam relativamente ao ano anterior e 

refletindo a execução global dos projetos aprovados e cofinanciados pelo 

LEADER/DLBC, PDR, NORTE2020, POCI, POISE, Etc. 

Neste período assistiu-se a uma execução massiva dos projetos aprovados, cujo 

período de execução terminou no decorrer de 2018, coincidindo também com o ano em 

que alguns projetos aprovados entram em velocidade cruzeiro no que se refere à 

execução física e financeira. 

A diferença entre rendimentos e gastos reflete a atividade normal da 

Cooperativa/GAL. O resultado de 2017, deveu-se a uma procura extraordinária pela 

regularização de quotas de cooperadores e aos adiantamentos recebidos por conta 

dos projetos aprovados. 

 

Origem dos Rendimentos 

Rendimentos 2018 2017 2016 

Vendas 117 681,96 123 999,07 125 338,76 

Prestações de serviços 849,11 1 619,40 5 013,42 
Subsídios à exploração 

(PDR-DLBC, NORTE2020, POSI, POISE, Etc) 659 400,35 587 173,15 477 538,82 

Outros rendimentos 1 480,81 1 111,99 17 341,22 

Quotas dos Cooperadores 43 150,00 79 250,00 38 300,00 

Total 822 562,23 793 153,61 663 532,22 

 

As vendas e prestações de serviços, baixam face aos anos anteriores, de uma forma 

geral deve-se ao abrandamento da procura de cabazes de Natal, por parte de alguns 

clientes. 

 

Os subsídios à exploração aumentaram em conformidade com a execução financeira 
dos projetos aprovados e cofinanciados pelo LEADER/DLBC, PDR, NORTE2020, POCI, 
POISE, Etc. 
 
Nos outros rendimentos, não se verificaram acontecimentos significativos, mantendo 

em linha com os valores registados em 2017. 

 

Em 2018, assistiu-se a eleições extraordinárias de novos órgãos sociais, contudo a 

procura pela regularização de quotas não superou o período anterior, registando uma 

significativa redução, face a 2017. 
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Em termos globais os rendimentos superaram os gastos, registando-se um resultado 

líquido do período positivo. 

Gastos 2018 2017 2016 
Custo das Matérias Vendidas e das Matérias 

Consumidas  
(CMVMC)  85 084,52 95 314,53 94 598,76 

Fornecimento de Serviços Externos (FSE) 347 876,92 269 870,23 218 346,43 

Gastos com Pessoal 352 460,15 292 614,31 288 748,01 

Depreciações 31 500,67 28 170,19 32 206,06 

Outros Gastos e Perdas 2 228,32 2 816,36 27 758,86 

Outros Gastos de Financiamento 825,8 927,18 718,14 

Imposto estimado 439,59 1 889,06 893,64 

Total 820 415,97 691 601,86 663 269,90 

Os gastos aumentaram em consonância com a execução física e financeira prevista 

para 2018, assistindo-se, contudo a variações globalmente superiores aos gostos 

registados em 2017 e 2016. 

As rubricas com maior relevância na estrutura dos gastos são os fornecimentos de 

serviços externos e gastos com pessoal, estando em linha com o aumento da 

execução, registaram aumentos substanciais. O aumento dos gastos com pessoal 

deve-se sobretudo à revisão dos salários e à contratação de cinco novos 

colaboradores, dois dos quais na consequência da realização de estágio profissional. 

O CMVMC (Custos das Matérias Vendidas e das Matérias Consumidas), diminuiu, por 

um lado por se verificar redução das vendas e por outro por se ter apurado um 

inventário inferior ao registado em 2017. 

As depreciações aumentaram dado que em 2018 foram adquiridos novos ativos fixos 

tangíveis (imobilizado), nomeadamente uma viatura e equipamento informático. 

Indicadores de Avaliação 

Tendo em conta as demonstrações financeiras, a Dolmen apresentou resultados 

líquidos positivos e uma situação financeira equilibrada, conforme os rácios 

apresentados na tabela: 
Principais rácios económico-financeiros 

Património    Fórmula Resultado Notas 

Situação líquida  
Positivo 

Negativo 
Nulo 

Ativo - Passivo 571 433,53 € Situação Líquida Positiva 

Financeira     

Autonomia 
financeira 

% 
Capital 
Próprio/Ativo 

19% 
Os capitais próprios cobrem todas as 
dívidas a médio e longo prazo 

Solvabilidade  
total 

% 
Capital 
Próprio/Passivo 

24% 
O património da entidade é suficiente para 
suportar os seus compromissos (dívidas) 

Liquidez geral 
Superior a 1 
Inferior a 1 

Ativo corrente / 
Passivo corrente 

1,19 
A entidade dispõe de meios suficientes para 
assegurar os compromissos de curto 
prazo. 
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Proposta de Aplicação de Resultados 

O resultado do exercício de 2018 foi de 2 146,26€, propondo-se a seguinte aplicação: 

 - Reservas legais:      107,31 €  

 - Reservas para a educação e formação cooperativas: 107,31 € 

 - Resultados Transitados:     1 931,74 € 

 

O Conselho de Administração, 

Presidente  
Cristina Lasalete Cardoso Vieira 

Vice-Presidente  
Câmara Municipal de Baião 

Secretária  
Câmara Municipal de Resende 

Tesoureiro 
Câmara Municipal de Cinfães 

Vogal 
Manuel Pereira Cardoso 

Vogal 
Associação de Criadores de Gado de Baião e 
Marco 

Vogal 
Junta de Freguesia de Vila Boa do Bispo 
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BALANÇO 
BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

  
UNIDADE MONETÁRIA 
(1) 

RÚBRICAS NOTAS DATAS   

   31 DEZ 2018 31 DEZ 2017 

ACTIVO      
Ativo não corrente      
Ativos fixos tangíveis 0 112 905,62 110 375,37 

Ativos intangíveis 0    
Investimentos financeiros 0 2 026,18 1 333,64 

Créditos e outros ativos não correntes 0    

    114 931,80 111 709,01 

Ativo corrente      
Inventários 0 17 024,16 19 925,64 

Clientes 0 25 358,17 20 867,90 

Estado e outros entes públicos 0 3 359,55 3 402,99 

Capital subscrito e não realizado 0    
Outros créditos a receber 0 2 684 208,48 2 275 831,74 

Diferimentos 0 2 685,97 2 473,72 

Outros ativos correntes 0    
Caixa e depósitos bancários 0 121 191,64 233 440,03 

    2 853 827,97 2 555 942,02 

Total do Ativo   2 968 759,77 2 667 651,03 

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO      
Capital próprio      
Capital subscrito 0 178 750,40 177 550,40 

Ações (quotas) próprias 0    
Outros instrumentos de capital próprio 0    
Prémios de emissão 0    
Reservas legais 0 28 945,62 23 868,03 

Outras reservas 0 22 049,40 16 971,81 

Resultados transitados 0 339 541,85 247 050,91 

Excedentes de revalorização 0    
Ajustamentos / outras variações no capital próprio 0    
Resultado líquido do período   2 146,26 101 551,75 

Total do capital próprio   571 433,53 566 992,90 

PASSIVO      
Passivo não corrente      
Provisões 0    
Financiamentos obtidos 0    
Outras dividas a pagar 0    

        
Passivo corrente      
Fornecedores 0 41 543,31 15 682,24 

Estado e outros entes públicos 0 15 776,61 12 340,44 

Financiamentos obtidos 0    
Diferimentos 0 2 294 804,84 2 027 299,50 

Outros passivos correntes 0 45 201,48 45 335,95 

    2 397 326,24 2 100 658,13 

Total do passivo   2 397 326,24 2 100 658,13 

Total do capital próprio e do passivo   2 968 759,77 2 667 651,03 

 
(1) - O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigências de relato, a possibilidade de expressão das quantias em milhares de euros 
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS POR NATUREZAS 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS POR NATUREZAS  
 

PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018    
UNIDADE MONETÁRIA (1) 

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS PERÍODOS   

  2018 2017 

       
Vendas e serviços prestados 0 118 531,07 125 618,47 

Subsídios à exploração 0 659 400,35 587 173,15 

Variação nos inventários da produção 0    
Trabalhos para a própria entidade 0    
Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 0 -85 084,52 -95 314,53 

Fornecimentos e serviços externos 0 -347 876,92 -269 870,23 

Gastos com o pessoal 0 -352 460,15 -292 614,31 

Imparidade de inventários (perdas / reversões) 0    
Imparidade de dívidas a receber (perdas / reversões) 0    
Provisões (aumentos / reduções) 0    
Outras imparidades (perdas / reversões) 0    
Aumentos / reduções de justo valor 0    
Outros rendimentos 0 44 630,81 80 361,99 

Outros gastos 0 -2 228,32 -2 816,36 

       
Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos   34 912,32 132 538,18 

       
Gastos / reversões de depreciação e de amortização 0 -31 500,67 -28 170,19 

       
Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)   3 411,65 104 367,99 

       
Juros e rendimentos similares obtidos 0    
Juros e gastos similares suportados 0 -825,80 -927,18 

       
Resultados antes de impostos   2 585,85 103 440,81 

       
Imposto sobre o rendimento do período 0 -439,59 -1 889,06 

Resultado líquido do período   2 146,26 101 551,75 

        
(1) - O euro, admitindo-se, em função da dimensão e exigências de relato, a possibilidade de expressão das quantias em milhares de euros 

(2) Esta informação apenas será fornecida no caso de contas consolidadas 
   

                              O TOC/Contabilista Certificado O Conselho de Administração 
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ANEXO 

1. Identificação da Entidade 

 

A “Dolmen – Desenvolvimento Local e Regional” é uma instituição sem fins lucrativos, 

constituída sob a forma de Cooperativa. 

Os Estatutos estão publicados na Série III do n.º 138 do Diário da República de 15 de 

junho de 1993, é reconhecida pela Cooperativa António Sérgio para a Economia Social - 

CASES, com sede na Alameda Dr. Miranda da Rocha, n.º 266 – 4630-200 Marco de 

Canaveses. Tem por objeto social a realização de ações de apoio ao desenvolvimento 

integrado do território na sua área social, cultural e ambiental, contribuindo para a 

promoção da Região, através de atividades de apoio ao turismo, artesanato e cultura, 

valorização dos recursos endógenos do território, estudos socioeconómicos e 

prestação de serviços de formação profissional e educação, inserindo-se no ramo das 

cooperativas de serviços.  

A sua área social circunscreve-se à NUT III Tâmega, dispõe de instalações em 

Amarante e Baião e poderão ser estabelecidas delegações noutros concelhos 

incluídos na área social referida. 

São fins da Cooperativa a participação no desenvolvimento socioeconómicos das 

populações abrangidas pela sua área social, através da aplicação dos princípios 

cooperativos e a cooperação e entreajuda dos seus membros, não prosseguindo fins 

lucrativos. 

A Dolmen é um Grupo de Ação Local (GAL), mantendo um acordo/contrato de 

cooperação celebrado com a Autoridade de Gestão do Programa de Desenvolvimento 

Rural (PDR 2020), Autoridade de Gestão do NORTE 2020, bem como com as entidades 

de financiamento, Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, IP e Agência 

para o Desenvolvimento e Coesão, IP. 

 

2. Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstrações Financeiras 

Em 2018 as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da 

continuidade das operações a partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade e 

de acordo com a alínea e) do n.º 1 do Artigo 3 do Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de junho, 

alterado pela Lei n.º 20/2010, de 23 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de 

março e pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro1, apresentadas em SNC – Sistema de 

Normalização Contabilística. Assim, as demonstrações financeiras da Cooperativa 

                                                 
1O Artigo 257º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, que aprova o Orçamento de Estado para 2013, altera a alínea e) do n.º 1 do Artigo 3º, que passa a ter a 
seguinte redação: 
e) Cooperativas, exceto aquelas cujo ramo específico não permita sob qualquer forma direta ou indireta, a distribuição de excedentes, designadamente as 
Cooperativas de Solidariedade Social, previstas na alínea m) do n.º 1 do Art. 4º da Lei 51/1996, de 7  
de setembro, equiparadas a Instituições Particulares de Solidariedade Social e, nessa qualidade, registadas na Conselho de Administração-Geral da Segurança 
Social.  
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foram preparadas com base no SNC, tendo igualmente sido adotadas as 

demonstrações financeiras de 2018, para efeitos de comparação com os dados de 2018.  

 

O Sistema de Normalização Contabilística é composto por: 

• Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF); 

• CC - Código de Contas; 

• MDF - Modelos de Demonstrações Financeiras; 

• NCRF-PE - Norma contabilística e de relato financeiro para pequenas 

entidades; 

• NCRF’s - Normas contabilísticas e de relato financeiro; 

• NI - Normas Interpretativas; 

• EC - Estrutura conceptual; 

• Instrumentos Contabilísticos. 

 

3. Principais Políticas Contabilísticas 

 

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das 

Demonstrações Financeiras foram as seguintes: 

 

3.1 Bases de Apresentação 

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de 

Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF). 

 

3.2 Continuidade 

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a 

operar no futuro previsível, assumindo que não há a intenção nem a necessidade de 

liquidar ou de reduzir consideravelmente o nível das suas operações. Para as 

Entidades Sem Fins Lucrativos, este pressuposto não corresponde a um conceito 

económico ou financeiro, mas sim à manutenção da atividade de prestação de serviços 

ou à capacidade de cumprir os seus fins. 

 

3.2.1 Regime do Acréscimo (periodização económica) 

Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles 

ocorram (satisfeitas as definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a 

estrutura conceptual, independentemente do momento do pagamento ou do 

recebimento) sendo registados contabilisticamente e relatados nas demonstrações 

financeiras dos períodos com os quais se relacionem. As diferenças entre os 

montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos são 

registados respetivas contas das rubricas “Devedores e credores por acréscimos” e 

“Diferimentos”. 

http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC/Aviso_15654_2009_NCRF_PE.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC/Aviso_15655_2009_NCRF.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC/Aviso_15652_2009_EC.pdf
http://www.cnc.min-financas.pt/Instrumentos_snc_geral.html
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3.2.2 Consistência de Apresentação 

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a 

nível da apresentação quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, 

exceto quando ocorrem alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão 

devidamente identificadas e justificadas neste Anexo. Desta forma é proporcionada 

informação fiável e mais relevante para os cooperadores, promotores e sociedade em 

geral. 

 

3.2.3 Materialidade e Agregação: 

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A 

materialidade dependente da quantificação da omissão ou erro. A informação é 

material se a sua omissão ou inexatidão influenciarem as decisões económicas 

tomadas por parte dos cooperadores com base nas demonstrações financeiras 

influenciarem. Itens que não são materialmente relevante para justificar a sua 

apresentação separada nas demonstrações financeiras podem ser materialmente 

relevante para que sejam discriminados nas notas deste anexo. 

 

3.2.4 Compensação 

Devido à importância dos ativo e passivos serem relatados separadamente, assim 

como os gastos e os rendimentos, estes não devem ser compensados.  

 

3.2.5 Informação Comparativa 

A informação comparativa deve ser divulgava, nas Demonstrações Financeiras, com 

respeito ao período anterior. Respeitando ao Princípio da Continuidade da Entidade, as 

políticas contabilísticas devem ser levados a efeito de maneira consistente em toda a 

Entidade e ao longo do tempo e de maneira consistente. Procedendo-se a alterações 

das políticas contabilísticas, as quantias comparativas afetadas pela reclassificação 

devem ser divulgadas, tendo em conta: 

a) A natureza da reclassificação; 

b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; e 

c) Razão para a reclassificação. 

 

3.2.6 Instrumentos Financeiros 

Os ativos e passivos financeiras são reconhecidos apenas e só quando se tornam uma 

parte das disposições contratuais do instrumento. 

Este ponto é aplicável a todos “Instrumentos Financeiros” com exceção: 

• Investimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos; 

• Direitos e obrigações no âmbito de um plano de benefícios a empregados; 
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• Direitos decorrentes de um contrato de seguro exceto se o contrato de seguro 

resulte numa perda para qualquer das partes em resultado dos termos 

contratuais que se relacionem com: 

o Alterações no risco segurado; 

o Alterações na taxa de câmbio; 

o Entrada em incumprimento de uma das partes; 

o Locações, exceto se resultar perda para o locador ou locatário como 

resultado: 

▪ Alterações no preço do bem locado; 

▪ Alterações na taxa de câmbio 

▪ Entrada em incumprimento de uma das contrapartes 

 

Cooperadores 

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de cooperadores ou 

beneméritos que se encontram com saldo no final do período sempre que se tenham 

vencido e possam ser exigidas pela entidade estão registados no ativo pela quantia 

realizável. 

 

Clientes e outras contas a receber 

Os “Clientes” e as “Outras contas a receber” encontram-se registadas pelo seu custo 

estando deduzidas no Balanço das Perdas por Imparidade, quando estas se encontram 

reconhecidas, para assim retratar o valor realizável líquido. 

 

As “Perdas por Imparidade” são registadas na sequência de eventos ocorrido que 

apontem de forma objetiva e quantificável, através de informação recolhida, que o 

saldo em dívida não será recebido (total ou parcialmente). Estas correspondem à 

diferença entre o montante a receber e respetivo valor atual dos fluxos de caixa 

futuros estimados, descontados à taxa de juro efetiva inicial, que será nula quando se 

perspetiva um recebimento num prazo inferior a um ano. 

Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo Corrente, no entanto nas 

situações em que a sua maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são 

exibidas como Ativos não Correntes. 

 

Outros ativos e passivos financeiros 

Os instrumentos financeiros cuja negociação ocorra em mercado líquido e 

regulamentado, são mensurados ao justo valor, sendo as variações reconhecidas 

deste por contrapartida de resultados do período. 

 

Os custos de transação só podem ser incluídos na mensuração inicial do ativo ou 

passivo financeiro, quando mensurados ao custo menos perda por imparidade. 
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À data de relato a Entidade avalia todos os seus ativos financeiros que não estão 

mensurados ao justo valor por contrapartida de resultados. Havendo evidência 

objetiva de que se encontra em imparidade, esta é reconhecida nos resultados. 

Cessando de estar em imparidade, é reconhecida a reversão. 

 

Os Ativos e Passivos Financeiros são desreconhecidos da forma que se encontra 

prevista na Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades 

(NCRF-PE). 

 

Caixa e Depósitos Bancários 

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” inclui caixa, depósitos bancários e outros 

depósitos a favor da Dolmen (garantias). 

 

Fornecedores e outras contas a pagar 

• As dívidas registadas em “Fornecedores” e “Outras contas a pagar” são 

contabilizadas pelo seu valor nominal. 

 

3.2.7 Capital Próprio  

• A rubrica “Capital Próprio” constitui o interesse residual nos ativos após 

dedução dos passivos. 

Os “Fundos Patrimoniais” são compostos por: 

• Doações ou subsídios não reembolsáveis; 

• Rendimentos e bens de Cooperativa; 

• Resultados da atividade da Cooperativa; 

• Subsídios que o Estado ou outro instituidor ou a norma legal aplicável a cada 

entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo; 

• Quaisquer outras não impedidas por Lei nem contrarias aos Estatutos. 

 

3.2.8 Financiamentos Obtidos 

• Empréstimos obtidos 

• Neste período não se registou “Empréstimo Obtidos”. 

 

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas 

 

Não se verificaram grandes efeitos resultantes de alteração voluntária em políticas 

contabilísticas, no entanto realça-se que neste período reconheceu-se os subsídios à 

exploração decorrentes dos projetos aprovados pelas Autoridades de Gestão do PDR 

2020, NORTE 2020 e Compete 2020.    
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5. Ativos Fixos Tangíveis 

 

Ativos Fixos Tangíveis 

Os “Ativos Fixos Tangíveis” encontram-se registados ao custo de aquisição ou de 

produção, deduzido das depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O 

custo de aquisição ou produção inicialmente registado, inclui o custo de compra, 

quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias para colocar os 

ativos na localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida e, se 

aplicável, a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos ativos e 

de restauração dos respetivos locais de instalação ou operação dos mesmos que a 

Entidade espera vir a incorrer.  

As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos 

ativos são registadas como gastos no período em que são incorridas, desde que não 

sejam suscetíveis de permitir atividades presentes e futuras adicionais. As 

depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizado, 

pelo método das quotas constantes em conformidade com o período de vida útil 

estimado para cada grupo de bens.  

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada 

que se encontra na tabela abaixo: 
 

Descrição  
 Vida útil estimada 

(anos)  

 Terrenos e recursos naturais  n/a 

 Edifícios e outras 
construções  

                  20 

 Equipamento básico  4 a 10 anos 

 Equipamento de transporte  4 a 8 anos 

 Equipamento biológico  n/a 

 Equipamento administrativo  4 a 8 anos 

 Outros Ativos fixos tangíveis  1 a 6 anos 

 

A Entidade revê anualmente a vida útil de cada ativo, assim como o seu respetivo valor 

residual quando este exista. 

As mais ou menos valias provenientes da venda de ativos fixos tangíveis são 

determinadas pela diferença entre o valor de realização e a quantia escriturada na 

data de alienação, sendo que se encontra espelhadas na Demonstração dos 

Resultados nas rubricas “Outros rendimentos operacionais” ou “Outros gastos 

operacionais”. 

 

Bens do domínio público 

A Entidade não usufrui de “Ativos Fixos Tangíveis” do domínio público. 

 

Bens do património histórico, artístico e cultural 
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No período de 2017 e 2018, não ocorreram quaisquer movimentos nos “Bens do 

património, histórico, artístico e cultural”. 

 

Outros Ativos Fixos Tangíveis 

A quantia escriturada bruta, as depreciações acumuladas, a reconciliação da quantia 

escriturada no início e no fim do período, mostrando as adições, os abates e 

alienações, as depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de acordo com 

o mapa de depreciações. 

 

Propriedades de Investimento 

No que concerne às “Propriedades de Investimento” não se registaram movimentos, 

nos períodos de 2017 e 2018. 

 

6. Ativos Intangíveis 

 

Bens do domínio público 

A Entidade não usufrui de quaisquer “Ativos Intangíveis” do domínio público. 

 

Outros Ativos Intangíveis 

A Dolmen tem apenas um ativo intangível registado em “Outros Ativos Intangíveis”, 

trata-se de um programa de computador (programa de contabilidade), totalmente 

depreciado. 

 

 

7. Locações 

 

A Entidade não detém quaisquer ativos adquiridos com recurso à locação financeira.  

8. Inventários 

 

Em 31 de Dezembro de 2018 a entidade detinha um “Inventário” no valor de 17 024,16€. 

 

9. Rédito 

 

Em 2018 foram reconhecidos os seguintes Réditos (excluindo os subsídios): 

 

Descrição 2018 2017 2016 

Vendas 117 681,96 123 999,07 125 338,76 

Prestação de Serviços 849,11 1 619,40 5 013,42 

Quotas 41 200,00 79 250,00 38 300,00 

Donativos       
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Joias Cooperadores 1 950,00 900 0 

…   
  

Promoções para captação de recursos 

 

                                      

Outros  1 480,81 211,99 1 503,03 

… 

 

                                        

Juros 

 

      

Dividendos 

 

                 

Total 163 161,88 205 980,46 170 155,21 

 

10. Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 

Provisões 

Não aplicável. 

Passivos contingentes 

Não aplicável. 

Ativos contingentes 

Não aplicável. 

 

11. Subsídios à exploração 

A 31 de Dezembro de a Entidade tinha reconhecido como proveito de 2018 os seguintes 

saldos nas rubricas de “Subsídios à exploração” e “Subsídios e Apoios do Estado”: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

PDR 2020 (DLBC) 224 369,34 136 453,10 292 228,57 

NORTE 2020 (SIAC’s) 305 849,15 350 403,65 36 691,01 

Compete 2020 (Formação Ação) 50 914,42 31 275,61   

POCI (DES AGRO) 6 052,49     

POISE (Inovação Social) 4 962,80     

Outras Entidades (IPDJ)   4 715,00   

Subsídios IEFP (Estímulos e Estágios) 9 903,11 6 825,79 8 974,40 

Subsídios IEFP (EPAT) 32 349,04     

Protocolos (Municípios e outras entidades) 25 000,00 57 500,00 139 644,84 

Total 659 400,35 578 173,15 477 538,82 

 

12. Imposto sobre o Rendimento 

O imposto corrente estimado e contabilizado é de 439,59€. 
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13. Divulgações exigidas por outros diplomas legais 

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do 

Decreto-Lei 534/80, de 7 de Novembro. 

Dando cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei 411/91, de 17 de Outubro, informa-

se que a situação da Entidade perante a Segurança Social se encontra regularizada, 

dentro dos prazos legalmente estipulados. 
 

14. Benefícios dos empregados 

O número médio de pessoas ao serviço em 2018, foi de 22, de acordo com a seguinte 

informação: 

 Masculino Feminino Total 

Coordenador   1 1 

Técnico Superior Desenvolvimento Local 3 1 4 

Técnico de Desenvolvimento Local 3 3 6 

Agente de Desenvolvimento Local 1 1 2 

Empregado de Limpeza   3 3 

Técnico Oficial de Contas 1   1 

Assistente Administrativo   1 1 

Agente de Dinamização e Promoção 1 4 5 

 9 14 23 

Recursos Humanos: Categoria e Género 

  Homens Mulheres Total 

1º ciclo do ensino básico   1 1 

2º e 3º ciclo do ensino básico   2 2 

Ensino Secundário 2 6 8 

Bacharelato       

Licenciatura 6 5 11 

Mestrado 1   1 

Doutoramento       

Total 9 14 23 

Recursos Humanos: Nível de Habilitação 

Faixa Etária Homens Mulheres Total 

18-24 1 1 2 

25-34 2 3 5 

35-44 4 5 9 

45-54 2 5 7 

55-64 0 0 0 

65/+ 0 0 0 

Total 9 14 23 

Recursos Humanos: Faixa Etária 

Entradas  
Total 

Saídas 
Total 

Homens Mulheres Homens  Mulheres 

3 2 2 1 1 2 
Recursos Humanos: Entradas e Saídas 
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Os órgãos diretivos da Dolmen não auferem qualquer remuneração. 

 

Em 2018 os gastos com o pessoal foram os seguintes: 

Descrição 2018 2017 2016 

Remunerações aos Órgãos Sociais       

Remunerações ao Pessoal 285 195,38 228 613,73  234 516,92  

Benefícios Pós-Emprego       

Indemnizações       

Encargos sobre as Remunerações 59 968,36 49 533,21 49 938,61 

Seguros A. T. e Doenças Profissionais 3 083,82 2 637,75 3 199,17 

Gastos de Ação Social       

Ajudas de Custo 3 657,59 7 872,62 1 093,31 

Voluntariado (IPDJ)   3 875,00   

Outros Gastos com o Pessoal 555,00 82   

Total 352 460,15 292 614,31 288 776,18 

 

15. Custos de Empréstimos Obtidos 

Os encargos financeiros relacionados com empréstimos obtidos são usualmente 

reconhecidos como gastos à medida que são incorridos. A Dolmen não possui qualquer 

empréstimo. 

16. Outras Informações 

De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são 

divulgadas as seguintes informações. 

17. Investimentos Financeiros 

A Dolmen detém uma quota na ADR – Agência de Desenvolvimento Regional de 498,80 € e 

no ano de 2018, contribuiu com 1 527,38€ para o Fundo de Compensação do Trabalho. 

 

18. Quotas Cooperadores 

A 31 de Dezembro de 2018, apresentava os seguintes saldos: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

Ativo       

Subsídios/Protocolos     16 791,80 

Cooperadores       

Quotas 41 200,00 79 250,01 38 300,01 

Joias (Novos Cooperadores) 19 50,00     

Total 43 150,00 79 250,00 
55 91,80 
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19. Clientes 

Para os períodos de 2018, a rubrica “Clientes” encontra-se desagregada da seguinte 

forma: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

Clientes c/c       

Clientes 25358,17 20 635,52    15 618,93    

Total 25358,17 20 635,52    15 618,93 

 

20.  Outras contas a receber 

A rubrica “Outras Contas a Receber”, em 31 de Dezembro de 2018 e 2018, englobava os 

seguintes saldos: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

Outras contas a receber       

Devedores e Credores por acréscimos (DLBC) 812 438,06 902 382,00 1 183 543,65 

Low Density High Quality 177 666,42 276 909,77 276 909,77 

EMERN 13 907,39 43 373,32 77 265,00 

AEP-Compete 2020 (Formação Ação) 22 596,16 73 317,59 110 841,59 

Tâmega e Sousa Internacionaliza 70 830,78 213 385,18   

Economia Ativa no Douro Verde 540 359,13 603 315,47   

Douro Verde – Caso de Estudo 114 230,67 114 230,67   

Parceria FMT e GAL/LEADER 6 085,13     

Vivenciar Montemuro 9 814,50     

Gestão Ativa da Aboboreira 33 210,00     

Douro Verde Experience 124 937,10     

Animação SI2E/DLBC 171 040,96     

GO Vespa Velutina 130 097,90     

GO Cereja  63 998,26     

GO Peq. Ruminantes 103 121,92     

DES AGRO 4.0 193 926,16     

Inovação Social 41 076,01     

Outros devedores e credores por acréscimos       

Outros devedores e credores diversos       

Total 2 629 336,55 2 226 913,60 1 648 560,01 

 

O aumento verificado nesta Rubrica diz respeito ao reconhecimento dos subsídios já 

contratualizados. 



 

58 

Relatório de Gestão 2018 
 

 

21. Diferimentos 

Em 31 de Dezembro de 2018, a rubrica “Diferimentos” englobava os seguintes saldos: 

Descrição 2018 2017 2016 

Gastos a reconhecer       

Seguros 2 685,97 2 473,72 2 367,48 

Outros (Rendas)     1 100,00 

Sub-Total 2 685,97 2 473,72 3 467,48 

 

22. Caixa e Depósitos Bancários 

A rubrica de “Caixa e Depósitos Bancários”, a 31 de Dezembro de 2018 e 2018, encontrava-

se com os seguintes saldos: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

Caixa 1 577,88 117,99 4 174,77 

Depósitos à ordem 102 324,01 216 032,29  141 079,12  

Depósitos a prazo       

Outros depósitos a favor da Dolmen 17 289,75 17 289,75 17 289,75 

Total 121 191,64 233 440,03 164 543,64 

 

23. Capital Próprio 

Na rubrica “Capital Próprio” ocorreram as seguintes variações: 

 

Descrição  

 Saldo em 

 Aumentos   Diminuições  

 Saldo em 

01-jan-18 31-dez-18 

 Capital social 177.550,40 1.200,00   178750,40 

 Reservas Legais 23.868,03 5.077,59   28945,62 

Outras reservas 16971,81 5.077,59   22049,40 

 Resultados transitados  247.050,91 92.490,94   339541,85 

 Excedentes de revalorização          

 Outras variações no capital próprio          

 Total  458 691,15 103.846,12   569.287,27 

 Outras variações nos fundos patrimoniais          

 Total  458 691,15 103.846,12   569.287,27 

 

24. Fornecedores 

O saldo da rubrica de “Fornecedores” apresentou os seguintes valores: 
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Descrição 2018 2017 2016 

Fornecedores c/c 41.543,31 15.682,24 15.517,43 
Fornecedores faturas em receção e 

conferência       

Fornecedores - Adiantamentos       

Total 41.543,31 15.682,24 15.517,43 
 

 

25. Estado e Outros Entes Públicos 

A rubrica de “Estado e outros Entes Públicos” está dividida da seguinte forma: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

Ativo       

Imp. S/ o Rendimentos das Pessoas Coletivas (IRC) 3359,55 3402,99 1222,83 

Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)       

Outros Impostos e Taxas       

Total 3359,55 3402,99 1222,83 

Passivo       

Imp. S/ o Rendimentos das Pessoas Coletivas (IRC) 439,59 1888,06 842,46 

Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA) 5546,71 3815,25         14 170,32   

Imp. S/ o Rendimentos das Pessoas Singulares 
(IRS) 

2629,12 1782,5            2 588,71 

Segurança Social 6843,30 5756,89          5 409,71 

Outros Impostos e Taxas 317,89 38,92 32,86 

Total 15776,61 13281,62         11 306,15  

 

 

26. Outras Contas a Pagar 

A rubrica “Outras Contas a pagar” desdobra-se da seguinte forma: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

  
Não 

Corrent
e 

Corrente 
Não 

Corrente 
Corrente 

Não 
Corrent

e 
Corrente 

Remunerações a liquidar 
(previsão do S.F.) 

 18 655,00   19 916,18   19602,64 

Outras operações (Pessoal)   4 249,62   3625,00   1 796,43 

Outros devedores e 
credores diversos: 

  40 951,86   42 622,23     
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Lovimec   9 800,01   9 800,01   9 800,01 

Teisil   10 947,76   10 947,76   10 947,76 

Outros   1 549,09   1 047,00   878,45 

Total   45 201,48   45 335,95   41 228,86 

 

27. Outros Passivos Financeiros 

A Dolmen não detém “Outros passivos financeiros” em 31 de Dezembro de 2018. 

 

28. Subsídios e subsídios à exploração 

A Entidade reconheceu como proveito de 2018 os seguintes subsídios: 

 

Descrição 2018 2017 2016 

PDR2020 - DLBC 140 722,22 136 453,10 292 228,57 

NORTE2020 - LDHQ 16 318,14 112 314,79 36 691,01 

NORTE2020 - EMERN 34 389,82 35 817,61   

NORTE2020 – TS Internacionalização 71 903,42 179 137,97   

NORTE2020 – Economia Ativa no Douro Verde 160 461,39 15 152,20   

NORTE2020 – Douro verde Caso de Estudo 30 219,32 7 981,08   

COMPETE2020 – Formação Ação 50 914,42 31 275,61   

Parceria FMT e GAL/LEADER 2 001,57     

DES AGRO 4,0 6 052,49     

Animação da DLBC SI2E 22 776,38     

Inovação Social 4962,8     

GO Vespa Velutina 30 034,64     

GO Cereja 16 378,69     

GO Peq. Ruminantes 5 012,9     

IPDJ   4 715,00   

IEFP 42 252,15 6 825,79 8 974,40 

Municípios  25 000,00 57 500,00 49 291,80 

Outros (CIM TS)     90 353,04 

Total 659 400,35 587 178,15 477 538,82 
 

 

 

29. Fornecimentos e serviços externos 

A repartição dos “Fornecimentos e serviços externos” nos períodos findos em 31 de 

Dezembro de 2018 e anteriores, foi a seguinte: 

 

Descrição 2018 2017 2016 
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Serviços especializados 212 112,01 134 180,21  86 504,99  

Materiais 6 372,06 3 554,62  4 018,09  

Energia e fluidos  9 067,33      9 470,65          10 834,39  

Deslocações, estadas e transportes 24 531,95 15 219,97 16302,49 

Serviços diversos:       

Rendas e alugueres       

Rendas instalações 20357,36 19 647,75 18 390,00 

Outros alugueres  
(Part. em Feiras, Stands, etc.) 

44 695,00 64 356,28 52 932,53 

Comunicação 10 370,84 5 262,42 3 957,14 

Seguros 2 773,24 9 652,01 1 427,91 

Contencioso e notariado   175 200 

Despesas de representação 4 993,23 5 987,37 2 197,60 

Limpeza e Higiene  251,49 1 580,18  449,3 

Outros serviços diversos 11 727,41  2 892,52   12 625,19    

Bolsas Economia Ativa 700,00     

Total 347 951,92 271 978,98 209 9,63 
 

30. Outros rendimentos e ganhos 

A rubrica de “Outros rendimentos e ganhos” encontra-se dividida da seguinte forma: 

Descrição 2018 2017 2016 

Rendimentos Suplementares       

Ganhos em inventários       

Rendimentos e ganhos em investimentos 
não financeiros 

      

Donativos       

Joias 1 950,00     

Quotas 41 200,00 79 250,00 38 300,00 

Outros rendimentos e ganhos 1 480,81 1 111,99  1 503,03  

Total 44 630,81 80 361,99 39 03,03 

31. Outros gastos e perdas 

A rubrica de “Outros gastos e perdas” encontra-se dividida da seguinte forma: 

Descrição 2018 2017 2016 

Impostos, taxas e emolumentos  369,29 430,22 716,34 

Quotizações 2 200,00 1 500,00 1 100,00 

…        

Ofertas e Amostras  25,25 346,66 -  

Outros gastos e perdas  1 788,13 558,12       1 629,49  

        

Total 4 382,67 2 816,36 3 445,83 
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32. Outros rendimentos/gastos de financiamento 

Nos períodos de 2018, não se verificaram rendimentos ou juros de financiamento. 

Quanto aos gastos foram reconhecidos outros gastos similares ou relacionados 

nomeadamente: 
 

Descrição 2018 2017 2016 

Juros e gastos similares suportados       

Juros suportados       

Outros gastos e perdas de financiamento 825,80 927,18 718,14 

Total 825,80 927,18 718,14 
 

33. Acontecimentos após data de Balanço 

 

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto 

significativo nas Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2018. Após o 

encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram 

outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas. 

 

As demonstrações financeiras para o período findo em 31 de Dezembro de 2018 foram 

aprovadas pelo Conselho de Administração em 27 de março de 2019. 

 

Marco de Canaveses, 27 de março de 2019, 

 

TOC/Contabilista. Certificado   

 

António Manuel Domingues Carneiro  
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PARECERES E APROVAÇÕES 

 

 

O Conselho de Administração, 

 

 

Presidente  Vice-Presidente 

    

(Câmara Municipal do Marco de 

Canaveses)  

 

(Câmara Municipal de Baião) 

 

  
   

Secretário  Tesoureiro 

   
(Câmara Municipal de Resende)  

 

(Câmara Municipal de Cinfães) 

 

     
Vogal  Vogal 

    

(Associação de Criadores de Gado de 

Baião e Marco) 

   

(Manuel Pereira Cardoso)  

   
Vogal   

   
(Junta de Freguesia de Vila Boa do Bispo) 

 

 

Marco de Canaveses, 27 de março de 2019. 

 

 

 

 



 

64 

Relatório de Gestão 2018 
 

O Conselho Fiscal, 

 

 

Presidente  

   
(Infantário Creche “O Miúdo”)   
  
Secretário   
   
(Ilda Maria de Azevedo Borges) 

     
Relator  
   
(Associação de Solidariedade Social de Souselo)  

 

 

 

Marco de Canaveses, 27 de março de 2019. 
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A deliberar em Assembleia Geral de 28 de março de 2019, em Marco de Canaveses. 

 

 

A Mesa da Assembleia Geral, 

 

 

Presidente 

 

_________________________________________________ 

(Câmara Municipal de Penafiel) 

 

 

 

Vice-Presidente 

 

_________________________________________________ 

(União de Freguesias de Amarante (São Gonçalo), Madalena, Cepelos e Gatão) 

 

 

 

Secretário 

 

_________________________________________________ 

(Associação Nacional de Criadores de Raça Arouquesa) 
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